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Resumo 

Peixoto SF. Ouvidoria do IPGG (Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia) José 

Erminio de Moraes: percepção de usuários e funcionários sobre suas atribuições. 

Dissertação (Mestrado), 2011. 

 
Introdução: As Ouvidorias fazem parte do processo de efetivação da cidadania que 

vem ocorrendo nas últimas décadas no Brasil. A função principal das Ouvidorias é 

receber a manifestação do cidadão sobre serviços prestados, mediando o problema 

com as partes interessadas. É essencial o conhecimento da satisfação dos usuários 

e do desempenho dos funcionários públicos, uma vez que isso é importante 

instrumento para planejamento e consequentemente melhora dos serviços. 

Objetivos: Investigar a percepção que os usuários e os funcionários da Ouvidoria do 

Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia José Ermírio de Moraes têm sobre as 

funções e os serviços prestados por ela. Métodos: Pesquisa qualitativa e 

exploratória. Entrevistas semiestruturadas foram realizadas através questões 

abertas.  Os sujeitos foram usuários e funcionários da Ouvidoria do Instituto Paulista 

de Geriatria e Gerontologia José Ermírio de Moraes.  As respostas foram analisadas 

pela técnica de análise de conteúdo. As manifestações demandadas da base de 

dados da Ouvidoria nos anos de 2008, 2009 e 2010 foram analisadas. Resultados: 

Solicitações de informação (80,8%) e reclamações (17,38%) foram as manifestações 

mais frequentes na Ouvidoria em 2008, 2009 e 2010. Estavam associadas 

principalmente ao setor de agendamento médico e acesso a tratamento de saúde. A 

maioria dos usuários entrevistados procurou a Ouvidoria para reclamar de 

negligência ou descortesia dos funcionários e porque desejavam resolução rápida 

de seu problema. Os funcionários entrevistados demonstraram ter bom 

conhecimento da função da Ouvidoria e consideraram que a maioria dos usuários 

demanda a Ouvidoria acreditando que seus problemas serão solucionados.  

Conclusão: A participação do usuário como um instrumento de cidadania é ainda 

muito pequena.  A Ouvidoria realiza tarefas que não estão relacionadas com suas 

funções, como fornecer informações, no intuito de desburocratizar e facilitar os 

serviços. 

 

Palavras-chave: Serviços de atendimento; Serviços de saúde para idosos; 

Satisfação do paciente; Satisfação do consumidor; Recursos humanos em saúde; 

Percepção. 
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Abstract 

 Peixoto SF. IPGG (Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia) José Ermírio de 

Moraes Ombudsmen’s Office: users and ombudsmen’s conception about its 

attributions. Master Dissertation, 2011.   

 

Introduction: Ombudsmen’s offices are part in the citizenship development process 

that has been occurred in the last decades in Brazil. The Ombudsmen’s offices 

principal function is receive citizen demands about executed services, mediating the 

problem with the interested parts. It is essential to know about user’s satisfaction and 

civil servant’s performance, since this is an important instrument to planning and 

therefore improve the services. Objectives: To investigate the user and 

ombudsmen’s conception about the duties and services of the Instituto Paulista de 

Geriatria e Gerontologia José Ermírio de Moraes Ombudsmen’s Office. Methods: 

Qualitative and exploratory survey. Semiestructured interviews with open questions 

were carried out. Subjects were Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia José 

Ermírio de Moraes Ombudsmen’s Office users and ombudsmen. Answers were 

analyzed by content analysis technique. Ombudsmen’s office database about the 

sought complaints in the years 2008, 2009 and 2010 were analyzed. Results: 

Information (80,8%) and complaints (17,38%) were the more frequent demands at 

the Ombudsmen’s office in 2008, 2009 and 2010. They were related mostly to the 

appointment scheduling section and to access to health treatment. Most of users 

interviewed seek the ombudsmen’s office to complain about civil servant's negligence 

or discourtesy and because they desired a fast solution to their problem.  

Ombudsmen interviewed demonstrated that they know well about Ombudsmen’s 

office duties and they considered that most of users seeks ombudsmen’s office 

believing that their problems will be solved. Conclusion: The participation of the user 

as an instrument of citizenship still is very small. Ombudsmen’s office realizes tasks 

that are not related to its duties, like providing information, in order to 

debureaucratize and facilitate the services. 

 
Key words: Answering services; Health services for the aged; Patient satisfaction; 

Consumer satisfaction; Health manpower; Perception. 
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Introdução 

1.1. A evolução etária da população idosa 

 

Uma grande alteração demográfica está ocorrendo no planeta, no que tange 

ao envelhecimento absoluto e relativo da população. Isto se deve, dentre outros 

motivos, ao desenvolvimento da Medicina, tanto na área tecnológica como na 

preventiva, e a uma mudança cultural em que o ser humano passa a se preocupar 

mais com sua saúde.  A população concentra-se cada vez mais nas áreas urbanas, 

em busca de uma melhor qualidade de vida, cujos valores estão mais centrados no 

desenvolvimento socioeconômico (mesmo apenas financeiro) individual, 

diferentemente da cultura rural, onde um grande número de filhos é importante para 

a mão-de-obra agropecuária, no caso dos pequenos produtores.  A humanidade que 

era caracterizada, em essência, por um grande número de nascimentos e de óbitos, 

passa a ser vista com uma menor taxa de fecundidade e também de mortalidade 

(Pereira, 1995). 

Portanto, pela primeira vez na História da Humanidade, estamos nos 

deparando com proporções progressivamente maiores dos grupos etários mais 

velhos. 

          No Brasil, e em São Paulo, tanto na UF (dados de 2009 da Fundação SEADE) 

como no município, a porcentagem da população idosa já é considerável, e levando-

se em conta que estas áreas são populosas, o número absoluto de idosos apresenta 

aos serviços de saúde uma demanda crescente, apenas com o crescimento 

vegetativo da faixa etária (Lebrão, Duarte, 2003). 

 

1.2. A cidade de São Paulo  

 

    A cidade de São Paulo é a cidade mais extensa do país (1509 quilômetros 

quadrados de área) e a segunda do globo, e também a mais populosa do Brasil. 

Possui 31 subprefeituras e 96 distritos. É região socioeconômica muito importante, e 
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não raro serve de exemplo a outras cidades brasileiras no que tange a planejamento 

e ações de um modo latu e, como não poderia deixar de ser, inclusive na área da 

saúde. 

     Segundo dados de 2009 da Prefeitura Municipal de São Paulo, a cidade porta 

uma população aproximada de 11 milhões de habitantes, dos quais cerca de 

1.200.000 têm mais de 60 anos, id est, são idosos.  A gradual evolução em números 

absolutos deste grupo pode ser observada no Gráfico 1. 

 
 
 

Crescimento da população idosa no 

município de São Paulo
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Fonte: Fundação Seade. 

 
Gráfico 1: Crescimento da população idosa paulistana entre 2001 e 2009. 

 
 
 
1.3. A Zona Leste 

 

     A formação socioterritorial da Zona Leste aconteceu pelo surgimento de 

núcleos habitacionais ao longo do caminho que ligava São Paulo ao Rio de Janeiro.  

No final do século XIX, a implantação da antiga linha férrea Central do Brasil, ligando 

São Paulo ao Rio de Janeiro, serviu para reforçar esta característica de 

povoamento. 
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No decorrer do século XX, um cinturão industrial foi se estabelecendo ao 

redor do centro da cidade, formando uma barreira segregacional entre os habitantes 

do centro elitizado e a periferia ou subúrbio (Rolnik, Frúgoli Jr, 2001), talvez de modo 

similar àquele que ocorria quando do início da formação dos burgos, dicotomizando 

os habitantes em burgueses ou vilões. 

A Zona Leste paulistana tem, por conseguinte, um histórico de exclusão 

territorial que ainda persiste, a despeito das melhorias.  É classificada como “cidade-

dormitório”, pois a maioria de seus habitantes trabalha no centro, sempre 

percorrendo o eixo leste-centro, pela Radial Leste, de trem ou de metrô: na mesma 

direção do antigo caminho São Paulo – Rio de Janeiro citado no primeiro parágrafo. 

Uma família de baixa renda, morando na periferia, onde é comum três 

gerações conviverem no mesmo domicílio, apesar de fornecer inicialmente ao idoso 

alguma proteção e assim diminuir a demanda por cuidados poderá, a partir do 

momento em que o idoso adoeça e perca sua autonomia, depender dos cuidados do 

Estado (Ramos et al, 1993). 

Nos países em desenvolvimento, diferentemente dos países desenvolvidos, o 

envelhecimento da população está ocorrendo antes de uma possível estabilização 

socioeconômica, podendo caracterizar o que em 1978 foi chamado por Frenk et al, 

apud Conill (2008), de doble carga, ou seja, problemas característicos de países não 

industrializados acontecendo simultaneamente àqueles comuns em nações 

industrializadas.  Num contexto parecido pode estar situado o distrito de São Miguel.     

 

1.3.1. São Miguel 

Quanto ao distrito de São Miguel, este tem cerca de 10% de sua população 

formada por idosos, ou seja, próxima aos 13% dos Estados Unidos e da Austrália, 

mas com um IDH similar a países como a Namíbia ou o Tadjiquistão.  No Quadro 1, 

podemos verificar o IDH – M de alguns distritos paulistanos (Pedroso, 2003).   

É de responsabilidade da Subprefeitura de São Miguel Paulista, que também 

abarca os distritos de Jardim Helena e Vila Jacuí (Fig. 1). O rendimento médio em 
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São Miguel é de R$ 1.051,37 mensais, segundo o Portal da Prefeitura da Cidade de 

São Paulo (2009). 

    A região do CS1 (vide adiante o item 1.4. IPGG) possui duas áreas 

vulnerabilidade social alta, ou seja, IPVS 5 (no Jardim Lapena e no chamado centro 

de São Miguel, próximo à estação férrea) e três áreas de vulnerabilidade social 

muito alta, isto é, IPVS 6 (no Jardim Nair e Jardim Lapena) – todas próximas da 

linha ferroviária. O IPVS (índice socioeconômico usado para dimensionar as 

relações de pobreza) de São Miguel denota uma maior vulnerabilidade social 

quando comparamos este distrito à cidade de São Paulo (Gráfico 2). 
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Fonte: Fundação Seade. 

 

Gráfico 2: Comparação do IPVS do distrito de São Miguel com a cidade de São 
Paulo, em 2000. 

 
 
 
 
1.4 . IPGG 

 

Talvez por estes motivos, na zona leste paulistana, mais precisamente no 

distrito de São Miguel, foi fundado o CRI, que passou a funcionar em prédio que tem 

prestado assistência em saúde à população desde 1967 na então Praça Campos 

Sales, atual Praça Padre Aleixo Monteiro Mafra (apelidada de “Praça do Forró”).  Em 
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1972 passou a ofertar de modo organizado atendimento básico e de especialidade 

na área de São Miguel e proximidades.  O local começou a ser denominado CS1. 

Em março de 2000, no Palácio dos Bandeirantes, o então Governador do 

Estado Dr. Mário Covas recebeu como reivindicação, dentre outras, da comunidade 

local com cerca de 700 idosos, a fundação de uma clínica direcionada a cuidar da 

terceira idade.  Em abril de 2000, o CS1 passou a ser chamado de CRI, na época o 

único no Brasil. Passou a ser apelidado CRI – Leste (devido ao surgimento de outro 

CRI na Zona Norte paulistana) e, mais tarde, denominado CRI “José Ermírio de 

Moraes”. 

O CRI “José Ermírio de Moraes” tem oferecido atendimento médico, 

odontológico e multiprofissional (Educação Física, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 

Nutrição, Psicologia, Serviço Social, Terapia Ocupacional) a indivíduos maiores de 

60 anos (a despeito dos últimos dados considerarem a cidade de São Paulo com um 

IDH característico de área desenvolvida, a qual poderia considerar o indivíduo como 

idoso a partir dos 65 anos), principalmente habitantes da área de abrangência do 

antigo CS1, composto por 20 bairros (Fig. 1). Além disso, dispõe de assistência 

farmacêutica e atividades de convivência social. 

Em dois de abril de 2009 é criado o IPGG “José Ermírio de Moraes”‟ através 

da anuência do Governador do Estado José Serra. Além de oferecer assistência à 

saúde e à reabilitação da capacidade funcional comprometida do idoso, continua a 

promover ações para o envelhecimento saudável, estimulando o idoso a fortalecer 

seu papel biopsicossocial.  O esquema da estrutura do IPGG pode ser visualizado 

no Anexo 1. 

     A área principal de abrangência do IPGG é composta por 20 bairros 

pertencentes ao distrito de São Miguel (Fig. 2, Quadro 2 e 3). É a mesma do antigo 

CS1 (curiosamente, o jargão “paciente CS1” é utilizado entre os funcionários para 

referirem-se àquele usuário como pertencente à área de abrangência). Idosos 

residentes nestes bairros têm acesso direto e gratuito aos serviços do IPGG, 

bastando, para matricular-se, irem munidos de documento de identificação e 

comprovante do local de residência.  Importante notificar que o distrito de São 

Miguel possui uma área aproximada de 8,5 quilômetros quadrados. O CS1 
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corresponde a cerca de 2/3 deste total, ou seja, não compreende todo o distrito de 

São Miguel. 

Em relação aos idosos que habitam fora da área do CS1: os residentes em 

outros pontos da cidade também podem utilizar serviços médicos do IPGG, desde 

que possuam senha obtida na UBS responsável pela área onde mora.  Porém, os 

idosos que residem nos seguintes distritos possuem preferência do ponto de vista de 

atenção do instituto, por estarem sitiados mais próximos fisicamente do distrito de 

São Miguel, ao qual o IPGG pertence: Vila Jacuí, Vila Curuçá, Itaim Paulista, Jardim 

Helena (especialmente o bairro Parque Paulistano). 

Devemos clarificar que, durante um período considerável (2000 a 2005, 

aproximadamente), o CRI não adotava critérios severos de territorialidade, 

atendendo idosos oriundos de qualquer parte da cidade, às vezes mesmo fora da 

UF de São Paulo, indiscriminadamente.  Dados atuais (3 de maio de 2010) do SAME 

do IPGG demonstram que, dos 37.425 pacientes cadastrados,  apenas 13% são 

“pacientes CS1”.  Ainda com relação ao perfil dos cadastrados, apresentamos a 

seguir os números mais expressivos: a escolaridade apresenta 28% de idosos com 

nível fundamental, 18% são apenas alfabetizados e 11% são analfabetos (dos 60% 

informados).  Quanto ao gênero, 65% são mulheres e 35%, homens.  Quanto à etnia 

(dos 60% informados), há uma maioria de brancos (33%) e pardos (19%); os pretos 

são 5% do total das etnias informadas.  Quase 10% dos cadastrados provêm de 

regiões que não pertencem ao norte do extremo leste paulistano, id est, não são 

moradores dos distritos 28, 31, 33, 43, 46 e 48 (Fig. 1). 

A despeito da preocupação e da atenção prestada pelo IPGG aos seus 

usuários, acreditamos que maior ênfase deva ser dada às necessidades do usuário 

– notadamente àquelas percebidas por ele, assim fortalecendo sua cidadania, como 

veremos adiante.  As pesquisas de opinião e sugestões sobre serviços, e isto inclui 

a área da saúde (Curzel, 2001), são muito mais comuns na área privada; todavia, já 

há algum tempo, estas vêm sendo utilizadas nos serviços públicos. No caso do 

IPGG, os canais de possível utilização para manifestação de seus usuários são a 

Ouvidoria e o Programa Conte Comigo – este último, implantado desde 2003 pela 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, funciona em diversos hospitais e, no 

IPGG, desde 2005. Trata-se de um questionário com questões fechadas, 
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instrumento de avaliação da satisfação dos usuários, fornecendo dados que podem 

contribuir no planejamento em órgãos da administração direta da Secretaria.  

Mensalmente um relatório, o RMIH, é enviado à CSS (setor da SES responsável 

pelo Conte Comigo).  As manifestações ou dúvidas não solucionadas de pronto 

pelos funcionários do Conte Comigo são direcionadas à chefia que responde pelo 

setor ou funcionário referente àquela queixa.  Uma explicação quanto às 

providências tomadas deve retornar ao usuário em, no máximo, cinco dias (Grubba, 

2006). Discorreremos adiante, no item 1.6.4, sobre o outro canal, a Ouvidoria. 

 

1.5 . Cidadania  

 

Historicamente, o Brasil não é um país dotado de forte característica 

democrática. Após a exploração comercial na época colonial, os habitantes 

continuaram sendo subjugados na época imperial e, mesmo a nossa república, foi 

proclamada por militares.   

Influências escravistas, católicas, patrimonialistas e militaristas têm sido 

presentes, em diferentes proporções conforme o contexto cronológico, a nossa 

história. 

     Em 1988, pouco após mais de 20 anos de ditadura militar, foi sancionada e 

promulgada a nossa atual Carta Magna: a Constituição da República Federativa do 

Brasil, alcunhada de “Constituição Cidadã” pelo político Ulysses Guimarães, pela 

ampliação de proteção social incorporada no texto da lei fundamental, pela primeira 

vez na nossa história.  No sentido contrário do autoritarismo, foi um dos passos 

fundamentais em busca da redemocratização e da observância do direito de 

cidadania.   

   A divulgação e efetivação da cidadania, contudo, não é e não tem sido tarefa 

simples, inclusive pela heterogeneidade de conceitos que brotam 

concomitantemente com a democracia, além do passado histórico. 



19 

Introdução 

Neste processo, contribuindo para o desempenho da cidadania, obtiveram 

maior relevo as Ouvidorias, órgãos cuja função principal era “ouvir” a manifestação 

acerca de serviços prestados, intervindo na relação entre o usuário e a 

administração pública.  Na rede privada, de modo símile, intervém na relação entre o 

consumidor e a empresa. 

Assim como na rede privada, o conhecimento da satisfação dos usuários em 

relação a serviços públicos de saúde é importante instrumento auxiliar para 

planejamento e tomada de decisões.   

Além do mais, o fato do usuário poder manifestar-se em relação a estes 

serviços, reclamando, sugerindo, denunciando ou mesmo elogiando, é encarado 

como uma apologia aos direitos individuais e ao fortalecimento de sua cidadania 

(Vaitsman, Andrade, 2005).  

A ouvidoria é um setor onde o usuário pode dirigir-se para realizar uma 

manifestação sobre seus sentimentos em relação a serviços da instituição à qual 

esta ouvidoria pertence (Sales, 2006). 

Não obstante, deve ser clarificado que o objetivo mor das ouvidorias públicas 

diverge do das privadas.  As ouvidorias públicas fundamentam-se na propagação do 

exercício da cidadania e da democracia participativa, inclusive tentando imbuir esta 

noção de direito à camada social dos desvalidos ou fragilizados, enquanto que a 

finalidade principal das ouvidorias privadas é o lucro. Em uma racionalidade 

mercadológica, buscam a satisfação dos clientes desde que esta não interfira com a 

maximização dos lucros. E por esta razão, não podem ter caráter universal, ou seja, 

são de caráter excludente – somente o cliente que tem potencialidade de retorno 

financeiro é considerado (Pinto, Lyra, 2009).   

Esta coparticipação e cooperação traz uma consequente 

corresponsabilização, e deveria, a priori, robustecer a justiça social e o exercício da 

cidadania pelo usuário. Contudo, ao contrário do que mencionam os ouvidores, a 

maioria dos usuários da ouvidoria desconhecem as funções desta, como comenta 

Antunes (2008). A ouvidoria tem o dever de tratar com equanimidade as partes, 

buscando solucionar conflitos, mas não possui poder de resolutividade. O usuário, 
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muitas vezes, enxerga a ouvidoria como uma “resouvidoria”, um local onde suas 

reclamações serão sempre atendidas ou que, na pior das hipóteses, a ouvidoria 

estará sempre do seu lado.  Estas expectativas são reforçadas por slogans 

publicitários da rede privada, como “Não é „fala que eu te ouço‟, é „fala que eu 

resolvo‟” (Banco Itaú S.A., 2010). Esta falsa percepção pode, inclusive, promover 

uma insatisfação ou falta de confiabilidade na ouvidoria ou no profissional que nela 

trabalha: o ouvidor. 

A figura do ombudsman é comum em nações com democracia fortalecida (a 

origem da palavra é, inclusive, sueca, como vimos). No Brasil, porém, a profissão 

com funções similares, denominada de ouvidor, não é tão conhecida. 

 Devemos ponderar, sim, que a experiência histórica do patrimonialismo, da 

proteção clientelística, do não questionamento, dentre inúmeros outros elementos já 

arraigados em nossa formação, acabam por estabelecer um contrapeso frente os 

nossos “recém-chegados” direitos de cidadão. Todavia, também devemos todos, na 

construção da cidadania, estar atentos para o fato de que o exercício da cidadania 

implica em corresponsabilização. Não raro é citado que “a saúde é direito de todos e 

dever do Estado” (Artigo 196 da Constituição). Mas é raro que se comente a 

diferença conceitual entre Estado e governo.  A saúde é dever do Estado, e Estado 

inclui toda a sociedade: inclui o governo e inclui a população, id est, é dever de 

todos (Rocha, 2009).  

Desta forma, cremos ser de suma importância para nossa instituição que seja 

verificada a percepção que os usuários da Ouvidoria do IPGG têm sobre os serviços 

efetuados por ela.  Concomitantemente, nos perguntamos também sobre quais as 

percepções que os ouvidores possuem sobre os usuários que os procuram e suas 

demandas.  

A relevância deste trabalho será contribuir com os setores de planejamento 

do IPGG em relação às necessidades e à satisfação/insatisfação dos usuários que 

se manifestam através de sua Ouvidoria, bem como dos funcionários desta, visando 

instrumentalizar a tomada de decisões sobre as ações deste setor no sentido de 

melhorar a qualidade de seus serviços. 
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Quadro 1: Distribuição da população idosa em alguns distritos da cidade de São 
Paulo (estimativa de 2009). 

 

Subprefeitura Distrito IDH-M 
População 

total 
População 

idosa 

População 
idosa 

(percentual) 

Pinheiros Jardim Paulista 0,91 76.883 18.887 24,5% 

Vila Mariana Vila Mariana 0,88 113.944 24.398 21,4% 

Lapa Perdizes 0,85 98.229 20.561 21% 

Mooca Água Rasa 0,80 79.248 15.502 19,5% 

Santana/Tucuruvi Santana 0,81 113.311 21.451 19% 

Sé Bela Vista 0,84 57.817 10.675 18,5% 

Santo Amaro Campo Grande 0,85 96.388 13.416 14% 

Aricanduva Aricanduva 0,76 93.240 13.007 14% 

Vila Maria/ 

Vila Guilherme 
Vila Medeiros 0,73 129.592 18.029 14% 

Penha Cangaíba 0,73 150.336 17.268 11,5% 

Ipiranga Sacomã 0,76 237.013 26.892 11,3% 

Butantã Rio Pequeno 0,79 115.600 12.354 10,7% 

Jaçanã/Tremembé Tremembé 0,68 183.780 18.870 10% 

São Miguel Paulista São Miguel 0,68 93.472 9.168 9,8% 

Itaquera Itaquera 0,70 218.675 20.783 9,5% 

 Vila Prudente/ 

Sapopemba 
Sapopemba 0,69 295.017 27.908 9,5% 

São Mateus São Mateus 0,68 158.148 14.949 9,5% 

Ermelino Matarazzo Ermelino Matarazzo 0,73 115.711 10.653 9,2% 

Casa Verde/ 

Cachoeirinha 
Cachoeirinha 0,73 156.656 13.488 8,6% 

Cidade Ademar Cidade Ademar 0,69 247.716 21.456 8,6% 

Campo Limpo Capão Redondo 0,74 272.103 21.067 7,7% 

Itaim Paulista Itaim Paulista 0,67 238.590 18.084 7,6% 

Perus Perus 0,69 83.683 6.366 7,6% 

São Miguel Paulista Vila Jacuí 0,68 165.541 12.642 7,6% 

São Miguel Paulista Jardim Helena 0,68 152.239 11.375 7,5% 

Guaianases Lajeado 0,68 182.722 12.423 6,8% 

Cidade Tiradentes Cidade Tiradentes 0,68 217.127 13.198 6% 

Parelheiros Parelheiros 0,65 141.517 7.453 5,25% 

Fonte: Fundação Seade.  As subprefeituras em verde destacam um IDH – M alto (de 0,80 a 1,00) e 
as em azul representam um IDH – M médio (entre 0,500 e 0,799). Os distritos em negrito são 
próximos geograficamente ao IPGG, de onde provém a maioria de seus pacientes. 
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Fonte: disponível em: www.nucleopazeamor.org.br/centrosMapaCapital.asp 

 
Figura 1: Zonas e distritos do município de São Paulo. Os distritos de Jardim Helena, São 
Miguel e Vila Jacuí são os de responsabilidade da subprefeitura de São Miguel Paulista. Os 
distritos de Vila Curuçá e Itaim Paulista compõem a subprefeitura de Itaim Paulista. O 
distrito de Ermelino Matarazzo pertence à subprefeitura de Ermelino Matarazzo. Os usuários 
do IPGG são oriundos, principalmente, dos seguintes distritos: 28, 31, 33, 43, 46 e 48. 

 

http://www.nucleopazeamor.org.br/centrosMapaCapital.asp
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Quadro 2: Limites da área de abrangência do antigo CS1. 
 

CS1 – Limites 

Norte 
1. Porção Sul do Parque Ecológico do Tietê 

1.1 Rua Santa Angélica 
1.2 Rua José Leal Fontoura 
1.3 Rua Maria Zílio Augusto 
1.4 Rua Roland Berigan 

2. Linha férrea próxima à Estação São Miguel Paulista 
3. Av. Dr. José Artur Nova (até Rio Itaquera – 250m após a „Cia. Nitro Química 

Brasileira‟) 
              3.1 Rua Maria Francisca de Jesus 

4. Praça Amador Avelar 

Leste 
1. Rio Itaquera 
2. Rua Corvina 
3. Rio Itaquera (até Rua Mohamad Ibrahim Saleh) 

Sul 
1. Rua Mohamad Ibrahim Saleh (vai até Av. Nordestina) 
2. Rua Mauricio Araujo Martins (vai até Av. Pires do Rio) 
3. Rua Americima (vai até Av. Afonso Lopes de Baião) 

Oeste 
1. Av. Afonso Lopes de Baião (vai até Av. São Miguel) 
2. Av. São Miguel no sentido oeste até Rio Jacu  
3. Rio Jacu até porção Sul do Parque Ecológico do Tietê 

 
 

Quadro 3: Bairros que compõem a área de abrangência do antigo CS1. 
 

Bairros pertencentes a área do antigo CS1 

1. Jardim Lapena 

2. Jardim Nair 

3. Vila Siqueira 

4. Vila Pedroso 

5. Jardim Alto Pedroso 

6. São Miguel Paulista 

7. Vila Americana 

8. Vila São Silvestre 

9. Parque Sônia 

10. Cidade São Miguel 

11. Vila Giordano 

12. Vila Sinhá 

13. Vila Vessoni 

14. Vila Nova Itaquera de Baixo 

15. Cidade Nitro Operária 

16. Vila Dr. Eiras 

17. Vila Rosária 

18. Jardim São Vicente 

19. Vila Carolina 

20.  Vila Aparecida 
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Figura 2: Mapa da área de abrangência do antigo CS1. 

 
 
 
1.6. Ouvidoria e o ouvidor/ombudsman 
 
 

1.6.1. Termos sinonímicos  
 

 
O profissional que atua na Ouvidoria é o ouvidor. No Brasil, este é o termo 

mais usado, apesar de, mesmo em nossa literatura, o vocábulo ombudsman faz-se 

presente. Em uma antiga obra clássica do gênero, brasileira, sugeriu-se: corregedor 

administrativo (Leite, 1975).   

Traduzindo literalmente de outros países, poderíamos citar, ainda, para 

substantivar esta função ou símile: comissário parlamentar (Inglaterra), defensor 

cívico (Itália), defensor do cidadão (Espanha), mediador (França), protetor público 

(África do Sul) e provedor de Justiça (Portugal), dentre vários. Sales (2006) chega a 

diferenciar o Ouvidor do Mediador, porém destaca a similaridade das características 
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das duas profissões. 

 

1.6.2. Breve histórico 

O primeiro ombudsman (termo sueco que significa, em português, 

representante) surgiu há mais de três séculos, na Suécia.   O então rei Karl II ficou, 

por 17 anos, fora de seu país, envolvido na guerra contra Rússia, Dinamarca, 

Polônia e Saxônia.  Neste período, foi criado um cargo denominado “Mais alto 

representante do rei”.  A função do ombudsman do rei era supervisar os funcionários 

do governo de modo que estes continuassem seguindo as normas que haviam sido 

colocadas por Karl II.  

Somente após um hiato de quase 200 anos, em 1809, também na Suécia, o 

Parlamento reativou a função de ombudsman. Novamente em guerra contra a 

Rússia, o então rei estava cativo dos russos. Deste modo, Lars Augustin 

Mannerheim foi designado, com a responsabilidade de defender o cidadão contra os 

excessos da burocracia. A ombudsman passou-se a agregar um sentido de 

“defensor do cidadão” ou “do povo”, conforme textos da Ombudsman Saskatchewan 

e da Ombudsman, visitados em 2010. Atualmente, salienta-se a imparcialidade do 

ouvidor/ombudsman. 

A profissão de ombudsman foi incorporando-se na posição de mediador entre 

a população e as administrações públicas, paulatinamente e com características 

diversas em vários países. Até 1955, apenas Suécia, Finlândia e Dinamarca 

contavam com os serviços desse profissional. Em 1962, Noruega e Nova Zelândia 

entraram para o rol.  Em 1975, a lista continha o total de 18 nações, e continuou a se 

expandir: 21 países em 1983 e, em 2003, esse número pulou para 120 (IOI, 2010).  

     

1.6.3. A Ouvidoria no Brasil 

Na época colonial (1500-1822) a função primordial do Ouvidor Geral era 

inversa da atual, ou seja, era reportar ao rei de Portugal o que ocorria na colônia.  

Somente em 1823, logo após a independência, surge o Ouvidor como Juízo do 
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Povo, ao qual a população poderia recorrer para denunciar atos de injustiça contra 

ela.  Não teve, contudo, êxito marcante. 

Somente em 1983, uma Ouvidoria nos moldes atuais começou a ser discutida 

no Brasil. No nosso país, as evoluções da redemocratização e da função da 

Ouvidoria começaram a desenrolar-se (e vêm desenrolando-se) simultaneamente. 

Assim, em 1985 surgiu a primeira Ouvidoria no Brasil, de cunho privado, na empresa 

Rhodia. No ano seguinte, a primeira pública: a Ouvidoria Municipal de Curitiba 

(Lemos et al, 2009). O Paraná foi a primeira UF a instituir a sua, em 1991. A Lei nº 

8.490, de 19 de novembro de 1992, institui a Ouvidoria Geral da República e o 

Decreto nº 4.111, de 28 de março de 2002, cria uma Ouvidoria na administração 

pública federal, a denominada Ouvidoria Geral, integrada ao Ministério da Justiça. 

Com relativa rapidez, as ouvidorias, em suas diversas modalidades começam, 

então, a se propagar pelo país. 

 

1.6.3.1. Legislação  

Devido à descentralização das Ouvidorias brasileiras, a legislação direta ou 

correlata é extensa e, por isso, tentaremos transcrever uma listagem resumida, 

focalizada no âmbito de nosso estudo. 

Da Constituição de 1988, destacamos o artigo 37, presente no capítulo VII 

(Da Administração Pública), que dispõe a obediência “aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.  

A Lei nº 8.078, de 1990, que prescreve a proteção ao consumidor e a Lei nº 

10.294, de 1999 (a Lei de Defesa do Usuário de Serviços Públicos do Estado de 

São Paulo, que torna obrigatória a presença da ouvidoria nas Secretarias de 

Estado) são marcos a serem acrescentados no rol dos benefícios legais que ajudam 

a prosperar a cidadania. 

Nenhuma legislação por nós estudada confere à Ouvidoria poderes 

deliberativos. Ela pode opinar, sugerir, mediar, instruir – mas não tem capacidade 

decisória. 
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1.6.3.2. A Ouvidoria no SUS 

     A Ouvidoria Geral do SUS pertence ao Ministério da Saúde, mais 

propriamente à Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, e foi criado pelo 

Decreto nº 4.726, de 9 de junho de 2003.  

  Duas publicações do Ministério da Saúde foram importantes marcos iniciais 

da padronização das diretrizes das Ouvidorias no setor público de saúde:  

Orientações para implantação de Ouvidorias do SUS [São Paulo (Estado), 2006] e 

Glossário temático – Ouvidoria do SUS [São Paulo (Estado), (2007]. 

    Em abril de 2006, foi implantado o OuvidorSUS – um sistema informatizado 

que acompanha o desenrolar do tratamento das manifestações pelos órgãos 

responsáveis pela avaliação e eventual resolução das demandas. 

      A Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS – 

ParticipaSUS possui entre suas diretrizes a construção de saberes, com forte 

instigação ao fortalecimento da cidadania e do controle social (MS, 2009). A 

Ouvidoria também é considerada instrumento de gestão, uma vez que exibe as 

necessidades de saúde através da perspectiva do usuário. 

 

1.6.3.3. A Ouvidoria do IPGG 

O predecessor imediato do IPGG, id est, o CRI, conta com um setor de 

Ouvidoria desde sua fundação, em 2000. 

Presentemente é integrada exclusivamente por servidoras públicas, em um 

espaço intraorgânico, id est, fiscalizam a própria administração, realizando um 

controle interno – esta classificação didática foi sugerida pelo advogado Manuel 

Eduardo Camargo e Gomes (Vismona, 2005; Pinto, Lyra, 2009). 

Na Figura 3 mostramos um esquema do fluxo das manifestações que chegam 

à Ouvidoria.  Sua posição no organograma do IPGG, inclusive, é próxima da Direção 

Técnica, como sugere o Ministério da Saúde (2006) (Fig. 4). 
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Esta Ouvidoria baseia seu funcionamento na seguinte legislação estadual: Lei 

nº 10.294, de 20 de abril de 1999; Decreto nº 44.074, de 1º de julho de 1999; 

Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006, e Decreto nº 51.561, de 12 de 

fevereiro de 2007 – respectivamente, Anexos 6, 7, 8 e 9. 

A Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, dispõe sobre a proteção e defesa do 

usuário do serviço público.  A informação, a qualidade na prestação do serviço e o 

controle adequado do serviço público são direitos básicos do usuário, assegura o 

artigo 3º.  Os artigos 4º e 5º enfatizam o direito que o usuário a informação precisa 

sobre o funcionamento dos órgãos públicos, e.g., horário de funcionamento, acesso 

a banco de dados e adequado sistema de comunicação visual. O artigo 9º discorre 

sobre a competência que a Ouvidoria tem de avaliar a procedência das 

manifestações do usuário e encaminhamento destas às autoridades competentes.  

Esta legislação ainda prevê a aplicação de processo administrativo a prestadores 

que causarem danos ao usuário, inclusive com sujeição às sanções determinadas 

pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.  O artigo 29 

institui o SEDUSP que, dentre outros objetivos, tem o de criar um canal de 

comunicação direto entre usuários e prestadores de serviços, aferindo o grau de 

satisfação daqueles e, também, educando-os e informando-os sobre a fiscalização 

SOS serviços públicos.  Fazem parte do SEDUSP: as Ouvidorias, as Comissões de 

Ética, uma Comissão de Centralização de Informações dos Serviços Públicos do 

Estado de São Paulo e órgãos responsáveis pelo desenvolvimento de programas de 

qualidade do serviço público.  

O Decreto nº 44.074, de 1º de julho de 1999, estabelece a competência dos 

ouvidores.  Frisamos que, a despeito de inúmeras funções citadas, incluindo a de 

propor a correção de erros e a de sugerir soluções de problemas ao dirigente do 

órgão onde atue, não tem poder de decisão, como já comentado. 

Quanto ao Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006, ele institui o Sistema 

Informatizado da Rede de Ouvidorias do Estado de São Paulo, regulamentando o 

envio de relatórios semestrais das Ouvidorias à Casa Civil.  A partir da publicação do 

Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007, ficou determinada a transferência 

do Sistema Informatizado e do envio dos relatórios para a Secretaria de Gestão 

Pública. 
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Figura 3: Esquema do fluxo de manifestações que chegam à Ouvidoria do IPGG. 
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Figura 4: Organograma do IPGG. 
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2. OBJETIVOS
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Objetivos 

A despeito de saber que, através da Ouvidoria, devamos buscar compreender 

a perspectiva do usuário, cremos que a Ouvidoria deva conjuminar a manifestação 

do usuário com a escuta do funcionário, para que haja uma maior importância para 

as duas partes, id est, população e servidores públicos, como preconiza o MS 

(2009).  Perguntamos se realmente ocorre esta integração, e se a expectativa dos 

funcionários e dos usuários é, ao menos, semelhante. Por estas razões optamos por 

entrevistar não somente os usuários, como também os funcionários. 

 

2.1. Geral 

Conhecer os motivos que levam os usuários a procurar a Ouvidoria do IPGG. 

 

2.2. Específicos 

1- Analisar como a Ouvidoria do IPGG classifica as demandas de seus 

usuários; 

2– Investigar a percepção que os usuários da Ouvidoria do IPGG têm sobre 

os serviços prestados por ela; 

3– Investigar a percepção que os próprios funcionários da Ouvidoria do IPGG 

têm sobre os serviços prestados por ela. 
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3. MÉTODOS
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Métodos 

Para atingir os objetivos apontados nesta dissertação, optamos por 

desenvolver uma pesquisa empírica utilizando dois tipos de fontes: 

1. Dados secundários: analisar as demandas dos usuários da Ouvidoria do IPGG 

nos anos de 2008, 2009 e 2010 através do seu banco de dados e dos relatórios 

semestrais que o setor apresentou nesses anos à direção do IPGG; 

2. Dados primários: 

A- Realizar entrevistas semiestruturadas com os usuários que procuraram a 

Ouvidoria do IPGG no lapso de uma semana típica de funcionamento do setor, 

em períodos alternados, utilizando uma amostra do tipo acidental (Granzotto, 

2002).  

A1- Abordamos os usuários assim que estes deixavam a sala da Ouvidoria, 

esclarecendo a importância de sua opinião para a instituição.  

A2- O roteiro para entrevista com os usuários possui seis segmentos: 

identificação (de sexo, data de nascimento, faixa etária, naturalidade e 

ocupação), grau de escolaridade, situação familiar/conjugal, situação no 

mercado de trabalho, situação salarial (em salários-mínimos); o sexto 

segmento é composto por três perguntas abertas (Roteiro e TCLE: Anexo 2).  

A3- As entrevistas foram realizadas nas dependências da instituição pelo próprio 

pesquisador, o qual anotou as respostas por escrito.  As respostas às 

perguntas abertas foram analisadas pelo método de análise de conteúdo 

(Bardin, 1979; Marconi, Lakatos, 1988; Minayo et al, 1993), ressaltando as 

categorias abordadas pelos entrevistados; 

B- Realizar entrevistas semiestruturadas com os quatro funcionários da Ouvidoria 

do IPGG.  

B1- O roteiro utilizado junto aos funcionários da Ouvidoria possui dois 

segmentos: o primeiro com identificação (sexo, data de nascimento, 

profissão e tempo de trabalho na Ouvidoria); o segundo, com quatro 

perguntas abertas (Roteiro e TCLE: Anexo 3) 

B2- As entrevistas foram registradas em um gravador de voz e posteriormente 

transcritas, para análise.  O relato dos entrevistados também foi analisado 

pelo método de análise de conteúdo (Bardin, 1979; Marconi, Lakatos, 1988; 

Minayo et al, 1993); 
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3. Cotejar os resultados dados secundários com as observações dos funcionários, 

as expectativas dos usuários e as finalidades e competências apresentadas pela 

legislação federal e estadual sobre as Ouvidorias. 
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4.1. Dados secundários 
 
 

 
O usuário que procura a ouvidoria é denominado como interessado, pela 

Ouvidoria.  O interessado pode ser o próprio idoso, ou qualquer pessoa que queira 

se manifestar em nome dele.   

O interessado, ao abordar a Ouvidoria, efetua a denominada manifestação.  

A manifestação receberá, então, o seguinte fluxo: ela será encaminhada não só à 

Direção Técnica do IPGG, como também ao setor responsável pelo objeto da 

manifestação (por exemplo, uma reclamação contra uma descortesia para com um 

usuário praticada por um cirurgião-dentista será levada ao gestor do Núcleo de 

Saúde Bucal).  A Direção Técnica do IPGG, por sua vez, envia a manifestação para 

a SES, e esta para a Secretaria de Gestão Pública. A manifestação tramita por todos 

estes setores citados de modo que um retorno seja fornecido, o mais breve possível, 

ao usuário.  A tramitação e o retorno devem ser acompanhados pelo Ouvidor, pelas 

partes envolvidas e demais setores (Fig. 3). O próprio Diretor Técnico do IPGG 

estipula o prazo de resposta que deve ser dado ao cidadão sobre sua queixa que, 

em 2010, era de dez dias.   

As manifestações são classificadas pelos ouvidores em:  

1. Reclamações; 

2. Solicitações de informação ou orientação; 

3. Elogios; 

4. Sugestões; 

5. Denúncias; e  

6. Outros (frequentemente também classificadas como expressões livres). 

As manifestações classificadas como Reclamação são aquelas que retratam 

descontentamento do usuário com a instituição ou mesmo com outros órgãos não 

correlatos, seja com relação aos serviços ou a quem os executa. 

As manifestações classificadas como Solicitação de informação (ou 

orientação) são aquelas em que o usuário deseja dirimir dúvidas em relação aos 

serviços, organização, horários, etc., da instituição ou mesmo de outros órgãos não 
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correlatos. 

As manifestações classificadas como Elogio são aquelas que demonstram 

satisfação do usuário com serviços recebidos. 

As manifestações classificadas como Sugestão são quaisquer propostas que 

o usuário apresente no intuito de melhorar a qualidade de serviços prestados. 

As manifestações classificadas como Denúncia são quaisquer acusações 

que se faça sobre uma ou mais pessoas por suposta falta, contravenção ou suposto 

crime efetuado por ela (s). 

As manifestações classificadas como Expressão livre (ou outros) são 

aquelas que não possam ser classificadas nas categorias anteriores. 

Estas manifestações são também categorizadas na chamada classificação 

técnica, em: Procedimento Operacional, Recursos Humanos e Competência de 

Outro Órgão. Em Procedimento Operacional são incluídas quaisquer 

manifestações referentes ao funcionamento, tanto físico como organizacional 

(engrenagem) do IPGG, desde falta de profissional médico a vazamento no 

banheiro.  Em Recursos Humanos constam manifestações relacionadas à maneira 

como o funcionário atende o usuário, geralmente interpretado pelo usuário como 

descaso ou rudeza no tratamento.  Finalmente, são categorizadas como 

Competência de Outro Órgão quaisquer manifestações relativas a outras 

instituições ou serviços que não são do IPGG. Exemplo: insatisfação com o 

atendimento médico de uma UBS local.  

Na tabela 1 apresentamos alguns dados sobre as demandas dos usuários na 

Ouvidoria do IPGG entre 2008 e 2010.  Podemos observar que as Solicitações de 

informação e as Reclamações são as duas mais frequentes com, respectivamente 

80,8% e 17,4% das manifestações, perfazendo 98,18% no total.  O número maior de 

Solicitações de informação ocorreu no ano de 2009 e no 1º semestre de 2010.  As 

Reclamações foram observadas em maior número no 2º semestre de 2008 e nos 

1ºs semestres de 2009 e de 2010. Lembramos que, às vezes, uma única ocorrência 

que altere de modo marcante a rotina do IPGG pode levar a grandes oscilações no 

número de manifestações. Podemos exemplificar como um Ortopedista ou 
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Fisioterapeuta que tenha sido desligado da instituição ou uma reforma na clínica 

odontológica, causando interrupção dos serviços.  No nosso entender, porém, a 

ansiedade e a expectativa do usuário poderiam ser diminuídas se ele fosse 

informado sobre as mudanças na rotina dos serviços. O artigo 1º do Decreto nº. 

44.074, de 1º de julho de 1999, estabelece que o ouvidor deve “estimular o órgão 

em que atue a explicar e informar ao usuário sobre os procedimentos adotados a 

prestação do serviço” e “identificar problemas no atendimento do usuário”.  

Acreditamos que esta seria uma ação da Ouvidoria que poderia proporcionar melhor 

satisfação ao usuário. 

 

Tabela 1: Manifestações que chegaram à Ouvidoria do IPGG nos últimos semestres 
(classificação por tipo de manifestação). 

 

 1º 
sem. 
2008 

2º 
sem. 
2008 

1º 
sem. 
2009 

2º 
sem. 
2009 

1º 
sem. 
2010 

2º 
sem. 
2010 

Total de 
manifestações 

por tipo 

Solicitação 
 de informação 

62 48 285 268 221 166 1050 (80,8%) 

Reclamação 30 59 44 31 44 18 226 (17,4%) 

Elogio 2 - 1 1 3 3 10 (0,7%) 

Sugestão 1 1 - 2 - - 4 (0,3%) 

Denúncia 1 6 - - - - 7 (0,55%) 

Expressões livres 1 1 1 - - - 3 (0,25%) 

TOTAL 97 115 331 302 268 187 1300 (100,0%) 

 
 
 
 
 

Na tabela 2 podemos constatar cerca de 75% de manifestações referentes ao 

IPGG (com o restante se referindo a Competência de Outro Órgão).  Notamos que 

quase 70% são manifestações inerentes ao funcionamento do próprio IPGG.  

Destas, quase 9% está ligado a problemas com Recursos Humanos, o que nos 

leva a pensar que, ao menos em teoria, seriam possíveis de serem melhoradas 

através de ações do próprio IPGG. 
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Tabela 2: Manifestações que chegaram à Ouvidoria do IPGG nos últimos semestres 
(classificação por origem da manifestação – a chamada de classificação 
técnica). 

 

 1º 
Sem. 
2008 

2º 
Sem. 
2008 

1º 
Sem. 
2009 

2º 
Sem. 
2009 

1º 
Sem. 
2010 

 

2º 
Sem. 
2010 

 

Total de 
manifestações 

por classificação 
técnica 

Procedimento 
Operacional 

46 66 277 248 198 59 894 (68,75%) 

Recursos 
Humanos 

11 9 14 15 24 18 91 (7,0%) 

Competência 
 de outro Órgão 

40 40 40 39 46 110 315 (24,25%) 

TOTAL 97 115 331 302 268 187 1300 (100,0%) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 A tabela 3 demonstra que as manifestações do tipo Solicitação de 

informação têm associação basicamente a Procedimentos Operacionais (72,6%).   

O artigo 4º da Lei nº. 10.294, de 20 de abril de 1999, discorre sobre o direito que o 

usuário tem de obter informações precisas; contudo, esse volume de Solicitações 

de informação à Ouvidoria pode estar mostrando insuficiência no sistema de 

informações via recepção ou via comunicação visual, por exemplo. Quanto às 

Solicitações de informação classificadas em Procedimentos Operacionais, estas 

se referiram principalmente a agendamento médico, a cadastro no IPGG e ao 

acesso às Especialidades médicas e correlatas. Já as classificadas em 

Competência de Outro Órgão se referiram, na maior parte dos casos, 

Especialidades médicas e correlatas, a Exames complementares e a Proteção 

e defesa da pessoa idosa. É conveniente esclarecer que muitas Solicitações de 

informação referentes a Competência de Outro Órgão foram manifestadas 

através de e-mail ou por telefone. 
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Tabela 3: Manifestações do tipo SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO que chegaram à 
Ouvidoria do IPGG nos últimos semestres, por classificação técnica. 

 

 
1º 

Sem. 
2008 

2º 
Sem. 
2008 

1º 
Sem. 
2009 

2º 
Sem. 
2009 

 
1º 

Sem. 
2010 

 

2º 
Sem. 
2010 

Total de 
Solicitação de 

Informação 
por classificação 

técnica 

Procedimento  
Operacional 

27 25 250 229 175 56 762 (72,6%) 

Recursos Humanos - - - 1 - - 1 (0,1%) 

Competência 
 de outro Órgão 35 23 35 38 46 110 287 (27,3%) 

TOTAL 62 48 285 268 221 166 1050 (100,0%) 

 

A tabela 4 apresenta as manifestações do tipo Solicitação de informação, 

por serviço prestado, mais frequentes. A grande maioria foram manifestações 

relacionadas com o acesso: a obtenção de tratamento nas Especialidades (Geriatria, 

Ortopedia, Fisioterapia, Odontologia, Educação Física, etc.), dificuldades no 

agendamento, como o longo lapso para o retorno do paciente e a possibilidade de 

se cadastrar no IPGG somam 568 das 1050 solicitações de informação, id est, 54 %. 

Pela quantidade de solicitações de informação é lícito supor que a Ouvidoria tem 

trabalhado como setor de informações.  O usuário tem direito à informação, como 

prevê a legislação (Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, artigos 4º e 5º), mas 

fornecer diretamente a informação não é função da Ouvidoria, mas ela 

provavelmente a está executando para dinamizar o fluxo de atendimento. 
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Tabela 4: Manifestações do tipo SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO que chegaram à 
Ouvidoria do IPGG entre 2008 e 2010, pela relação com o serviço 
prestado. 

 

 
Nº  de 

manifestações 

Porcentagem em relação ao 
total de manifestações do 

tipo solicitação de 
informação 

Especialidades médicas e correlatas 261 24,85% 

Agendamento médico 157 14,95% 

Cadastro no IPGG  150 14,28% 

Exames complementares 139 13,23% 

Medicamentos e receituários 95 9,04% 

Proteção e defesa da pessoa idosa 74 7,04% 

Transferência de profissional 45 4,28% 

Outros 129 12,28% 

TOTAL 1050 100,0 % 

 
 
 

A tabela 5 explicita que as manifestações do tipo Reclamação são 

associadas, na maioria das vezes, em problemas com o procedimento operacional, 

mas também, em uma porcentagem considerável, em problemas com recursos 

humanos. As Reclamações são manifestações que devem ser analisadas com 

cautela, uma vez que refletem a insatisfação do usuário. Como já vimos, é o 

segundo tipo de manifestação mais frequente na Ouvidoria do IPGG, e apenas uma 

pequena porcentagem (9,3%) se refere a Competência de Outro Órgão. A maioria 

das reclamações recaiu sobre o setor de agendamento médico: demora para 

obtenção de vaga de retorno, não desmarcação prévia de consulta, falta de cortesia, 

demora para atendimento.  A dificuldade de acesso às Especialidades médicas e 

correlatas, como Geriatria, Ortopedia, Pneumologia, Odontologia, Psicologia, 

Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Educação Física, foi outra fonte de inúmeras 

reclamações.  Reclamações referentes a Exames complementares extraviados, 

atrasados, demorados ou não efetuados porque o equipamento necessário para a 

realização do exame se encontrava avariado também estiveram entre as mais 

frequentes.  As reclamações categorizadas em Competência de Outro Órgão 

foram, em sua maior parte, insatisfações referentes a outras unidades de saúde do 

SUS, relacionados geralmente com dificuldade de acesso e descortesia. 
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Tabela 5: Manifestações do tipo RECLAMAÇÃO que chegaram à Ouvidoria do 
IPGG nos últimos semestres, por classificação técnica. 

 

 1º 
Sem. 
2008 

2º 
Sem. 
2008 

1º 
Sem. 
2009 

2º 
Sem. 
2009 

1º 
Sem. 
2010 

2º 
Sem. 
2010 

Total de 
reclamações 

por classificação 
técnica 

Procedimento   
Operacional 

18 38 26 17 23 3 125 (55,3%) 

Recursos Humanos 9 9 13 13 21 15 80 (35,4%) 

Competência 
 de outro Órgão 

3 12 5 1 - - 21 (9,3%) 

TOTAL 30 59 44 31 44 18 226 (100,0%) 

 

 

De acordo com a tabela 6 as manifestações do tipo Reclamação estão 

relacionadas, por serviço prestado, principalmente, a agendamento (40,7%), 

Assistência Médica Especializada (33,62%) e a exames complementares (14,15%).  

Algumas Reclamações relacionadas com agendamento estão ligadas a problemas 

organizacionais, como agendamento equivocado, tratamento descortês, exame 

desmarcado sem aviso prévio, ou seja, nem sempre estão ocorrendo por excesso de 

demanda. Convém averiguar o porquê destas ocorrências no setor de agendamento, 

se são provenientes de desqualificação ou, mais seriamente, negligência do pessoal 

responsável. 

 

Tabela 6: Manifestações do tipo RECLAMAÇÃO que chegaram à Ouvidoria do 
IPGG entre 2008 e 2010, pela relação com o serviço prestado. 

 

 
Nº. de 

manifestações 

Porcentagem em relação ao 
total de manifestações do tipo 

reclamação 

Agendamento médico 92 40,70% 

Especialidades médicas 
 e correlatas 

76 33,62% 

Exames complementares 32 14,15% 

Medicamentos e receituários 11 4,86% 

Outros 15 6,63% 

TOTAL 226 100,0 % 
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4.2. Demandas e percepções dos usuários 
 

 
   4.2.1. Perfil dos usuários 

 
Quinze usuários foram entrevistados na terceira semana de fevereiro de 

2011. No Quadro 4 apresentamos resumidamente as características desses 

usuários. 

Quadro 4: Perfil dos usuários. 
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Dentre os 15 entrevistados, dez usuários foram os interessados, ou seja, 

foram eles próprios que demandaram a Ouvidoria, e quanto aos outros cinco 

entrevistados, o interessado foi o acompanhante. Em três oportunidades o 

acompanhante também era idoso, o que pode significar que estes idosos estão 

cientes de seus direitos ao procurarem a Ouvidoria.  

Mais mulheres do que homens procuraram a Ouvidoria do IPGG, o que era, 

de certo modo, esperado, pois cerca de 65% dos usuários do IPGG são mulheres, 

contra 35% de homens, segundo dados do SAME do IPGG, já mencionados. 

Mais da metade dos entrevistados eram paulistas, porém nenhum paulistano, 

e os demais, migrantes nordestinos.  Quase todos costumavam desempenhar, antes 

dos 60 anos de idade, atividades operacionais e possuíam o grau de escolaridade 

igual ou abaixo do nível fundamental completo.  Os três que possuíam nível médio 

completo foram o auxiliar de pesquisa laboratorial, a auxiliar de enfermagem e a 

corretora de imóveis.  

Com exceção de uma entrevistada, que morava sozinha, os demais residiam 

com um ou mais familiares.   

A maioria era, no momento da entrevista, dona de casa ou aposentado, com 

renda mensal de um a dois salários-mínimos. Quanto à renda familiar, esta não 

passou de quatro salários-mínimos. 

Dos entrevistados, quatro não eram “pacientes CS1” e, deste modo, não 

possuem acesso direto ao IPGG.  Os “pacientes CS1”, para cadastrarem-se no 

IPGG, basta apresentarem um documento de identidade e comprovante de 

endereço residencial, como mencionado anteriormente no item 1.4. IPGG.  Os 

pacientes que residem fora da área principal de abrangência, para serem atendidos 

no IPGG, necessitam de uma senha que deve ser obtida em UBS próxima à sua 

residência.  É oportuno comentar que, em geral, a infraestrutura de uma UBS é 

inadequada e, sendo a porta de entrada do SUS, possui uma demanda muito maior 

do que a oferta de serviços, ou seja: não é fácil para o idoso obter a referida senha.  

O fluxo de uma UBS apregoa que o pedido desta senha deve ser por escrito e 

emana de um profissional de nível superior – somente após a posse deste pedido é 
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que o paciente granjeia a senha e fica ao aguardo de ser chamado o que, em regra, 

é demorado. Por exemplo, um paciente que tenha dores articulares deve se dirigir a 

uma UBS próxima de sua residência, obter vaga com um médico clínico (o que 

geralmente leva tempo), o qual avaliará o paciente e, se crer seja necessário, 

encaminhará por escrito este usuário para uma especialidade (provavelmente 

Ortopedia). Em posse do pedido médico, o usuário deve se dirigir a um setor de 

regulação, apresentar o pedido e, novamente, aguardar. Este processo, conforme a 

especialidade, pode levar meses ou anos. 

Os dados destes entrevistados denotam que a maioria deles é composta por 

idosos com pouca renda, trabalhadores operacionais e grau de escolaridade baixo. 

Provavelmente indivíduos que dependem do serviço público para melhorarem sua 

qualidade de vida. 

 
 4.2.2. Usuários: categorização, análise e interpretação do conteúdo de 

suas entrevistas 
 

A seguir fornecemos as categorias e subcategorias em que foram 

classificadas as demandas dos usuários.  Os números entre parênteses apontam a 

quantidade de vezes em que foi comentada a subcategoria. 
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Quadro 5: Quadro sinóptico dos Motivos que levam o usuário a procurar a 
Ouvidoria. 

 

Eixo 1 (Usuários): 

 ACESSO aos serviços: 
o AGENDAMENTO de consulta médica: desmarcaram sem aviso prévio (2). 
o DEMORA excessiva:  
 Na lista de espera. (2) 
 Prótese dentária com armação (para chamarem para começar o tratamento). – “Dois 

anos... Parece brincadeira...” 
 Retorno com o médico. (2) 
 Exames complementares. (2) 
 No atendimento da recepção. 

o SUGESTÃO: aumentar o número de médicos. 

 RECURSOS HUMANOS:  
o ELOGIO do atendimento prestado. (2) 
o RECLAMAÇÃO contra o atendimento prestado (Médico/Psiquiatra/ Dentista/Ortopedista / 

Recepção). 
 Mau atendimento (desatencioso / descortês / negligente / displicente). (4) 
 Para trocar de profissional. (4) 
 Atraso excessivo. (2) 

 E não respeitou a ordem de chegada. 
 Omissão de socorro médico dentro do IPGG. 

o INFORMAÇÃO: Checar se a informação dada pelo funcionário era verdadeira (quanto ao 
horário de atendimento e do número de pacientes a serem atendidos). 

 MEDICAMENTO: 
o Não quiseram entregar porque a receita era “de fora” do IPGG (as normas do IPGG 

preveem que os medicamentos devam ser entregues a idosos que portem o receituário 
do próprio instituto). 

o Não quiseram entregar porque a data da prescrição havia vencido. 

 
 
 

Quadro 6: Quadro sinóptico da Expectativa da resposta da Ouvidoria. 
 

Eixo 2 (Usuários): 
 

 RESOLUÇÃO (imediata / rápida) 
o Dos meus direitos. (2) 
o Do meu problema. (6) 
o Dos problemas do IPGG. “Arrumasse mais médicos.” / “Fizesse com que ocorra 

melhora no atendimento.” 

 TRANSMISSÃO  
o Dos ELOGIOS recebidos aos funcionários, inclusive para servir de estímulo aos demais 

funcionários. (2) 

 À DIRETORIA da minha manifestação, para que esta tome providências em relação ao meu 
problema. – “A ouvidora é uma simples intermediária.” PREVENÇÃO para que seu 
problema não ocorra mais no IPGG (inclusive com outros usuários). (2) – “Mas o problema 
se repete” (atraso dos médicos) 

 NENHUMA. “Até hoje os doutores estão trabalhando lá.” 

 PUNIÇÃO dos médicos (displicentes, faltosos, negligentes, etc.).  
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Quadro 7: Quadro sinóptico da Percepção da função da Ouvidoria. 
 

Eixo 3 (Usuários): 
 

 RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS que acontecem. (5) 
 De modo pacífico. 
 E que os demais setores não resolvem. (2) 
 Se o usuário tiver razão. 
 Se o usuário se sentir lesado. 
 Do IPGG (corrigindo falhas / melhorar o atendimento através da opinião do usuário). 

 RECLAMAÇÕES. (4) 
 De pessoas que foram mal atendidas. 

 TRANSMISSÃO A UM NÍVEL SUPERIOR da reclamação (por escrito ou não), o qual tomará 
providências. (3) 

 ACOLHIMENTO: OUVIR / AJUDA ao usuário. 

 INFORMAÇÃO: Para explicar 90% o funcionamento do local. 

 MANUTENÇÃO do que já está bom no IPGG. 

 NENHUMA: “É apenas “cabide de emprego”; é de fachada”; não serve pra nada; não resolve / 
funciona; os problemas se repetem. (4) 

 FISCALIZAÇÃO dos trabalhos mal feitos (negligência médica, erro médico) e PUNIÇÃO dos 
médicos.  “Você nunca vê um médico preso.” 
 

 
 
 

A visão do usuário sobre os serviços da ouvidoria 
 

A descortesia e a falta de empatia para com o paciente – que são 

interpretados por este como desrespeito – são elementos que pesam na insatisfação 

do usuário quanto ao IPGG.  Esta insatisfação pode gerar sensações de mágoa ou 

de agressividade uma vez que o usuário ou paciente, ao procurar serviços públicos, 

principalmente se sua saúde estiver abalada, necessita também de apoio, de 

acolhimento.  No caso do IPGG esta situação se agrava, visto que o usuário é idoso 

e pode estar se sentindo ainda mais fragilizado.   

“Não destratem o idoso... Se tem muita gente, que encaminhem a gente pra 

outro local.” 

“Tem que colocar funcionários jovens na recepção. Velho não tem paciência 

pra atender outro velho.” 

“Eu vou no IPGG porque preciso, senão eu não iria. Agora vou ter que ir 

noutro lugar.” 
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Foi notado que, na visão de alguns pacientes, a longa espera por um 

atendimento médico associada a uma consulta muito rápida, abstraída ou a uma 

terapêutica de conhecimento popular pode levar a uma percepção de displicência ou 

negligência por parte do profissional, robustecendo essa sensação de descaso.   

“Médico não examina: só lê o prontuário e repassa os medicamentos que o 

paciente já está usando... Isso até eu sei fazer.” 

“Demorou 3 meses para eu ser atendido no Ortopedista; a consulta foi rápida, 

não pediu um exame, nem nada, e só me passou uma dipirona.  Isto até um feirante 

passa.” 

“Os Médicos deveriam ser mais atenciosos.” 

“A dentista trabalhava distraída, enquanto conversava. (...) Me arranhou a 

boca. Foi horrível...” 

      Houve uma tendência de se queixar da organização da instituição, do longo 

lapso na espera para agendamento de consultas e de exames, do número reduzido 

e do absenteísmo de médicos.  A demora da recepção ao atender o usuário também 

foi comentada. Na fala dos entrevistados, novamente a sensação da falta de 

atenção com o idoso se fez presente: 

 

“Se o Médico só chega às 10 h ou 11 h, então não agendem a consulta para 

as 7 h.” 

“Deviam por mais funcionários no agendamento.” 

“Os funcionários da recepção devem ser mais rápidos... Ficam ali, 

conversando... E a gente esperando.” 

Todavia, foi comentado que no setor saúde as demoras são comuns, e que o 

usuário deveria estar familiarizado com os atrasos:  

“Consultas sempre demoram... Pode ser particular, convênio... Tem gente que 

não tem paciência.” 
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Ouvidoria 

Alguns percebem a limitação da Ouvidoria, porém quando há reincidência dos 

problemas apresentados, pode haver indução a uma descrença quanto à 

funcionalidade ou mesmo utilidade do setor Ouvidoria. 

Como a Ouvidoria não possui poder de resolução destes problemas, isto 

aumenta a desconfiança dos usuários no que tange à necessidade de uma 

Ouvidoria e, por conseguinte, de ouvidores. 

A desconfiança sobre as informações fornecidas pelo servidor público durante 

o atendimento no IPGG esteve presente, quando foi checado, na Ouvidoria, se as 

referidas informações eram procedentes.  Tal atitude, em contrapartida, revela 

confiança na Ouvidoria. 

“A manicure falou que já tava no horário dela sair e que ela não ia me 

atender. Então, eu fui checar na Ouvidoria se era verdade...” 

Foi comentado pelos entrevistados que muitos, a despeito de estarem 

insatisfeitos com um serviço, não reclamam com medo de retaliação da instituição.  

Outros temem prejudicar algum funcionário, e também não demandam a Ouvidoria. 

“Eu não tenho medo de reclamar. Muitos têm medo, e não reclamam...” 

“Naquele dia todo mundo foi na Ouvidoria, mas só meu marido assinou.” 

Foi apontado que a Ouvidoria não possuía serventia alguma, e que, desta 

feita, nenhuma expectativa o usuário poderia ter sobre seus serviços.  A Ouvidoria, 

ainda, deveria ter deliberação para punir, visto que não há punição alguma para os 

funcionários, devido ao corporativismo presente na rede pública.   

“Os chefes não punem os funcionários.” 

Alguns elogios sobre a Ouvidoria e o IPGG, contudo, fizeram-se presentes: 

“Os funcionários dão atenção não só ao idoso, mas ao acompanhante 

também.” 
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“Na Ouvidoria tratam a gente com respeito.” 

“Ao sair da Ouvidoria, a Assistente Social vem nos perguntar se fomos bem 

atendidos.” 

“Só tenho que agradecer o governo, que fez o CRI pra nós...” 

Convém ressaltarmos que, em alguns casos de elogios à Ouvidoria, 

coincidentemente ou não, esta conseguiu resolver, de forma rápida (dentro da 

expectativa do usuário), a demanda do usuário em questão: 

“Fiquei satisfeita porque resolveu rápido... Acreditava que a resolução ia ser 

demorada, mas foi rápida.” 

 

4.3. Percepções dos funcionários da Ouvidoria 
 

4.3.1. Perfil dos funcionários 

A Ouvidoria funciona com quatro funcionários: uma Assistente Social que 

responde pelo suporte técnico, e três funcionários que atendem diretamente o 

usuário (duas Assistentes Sociais, uma é graduanda em Direito, e um Oficial 

Administrativo). São todas mulheres, na faixa etária entre 38 e 53 anos.  A ouvidora 

que está há menos tempo no setor trabalha nele há três anos e meio, enquanto que 

a que está há mais tempo, tem sete anos de Ouvidoria.  No momento da entrevista, 

a Assistente Social responsável pelo suporte técnico havia sido transferida para 

outro departamento do IPGG, mas foi entrevistada. A Ouvidoria contava apenas com 

três funcionários.         

 
4.3.2. Funcionários: categorização, análise e interpretação do conteúdo 

de suas entrevistas 
 
Abaixo fornecemos as categorias e subcategorias obtidas nas entrevistas com 

os usuários.  Os números entre parênteses apontam a quantidade de vezes que foi 

comentada a categoria ou subcategoria. 
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Quadro 8: Quadro sinóptico dos Motivos que levam o usuário a procurar a 
Ouvidoria: 

 

Eixo 1 (Funcionários): 

 

 ACESSO aos serviços. (5) 
o Matrícula no IPGG. (2) 
o Marcação de exames complementares. 
o DEMORA para retorno às consultas médicas. (2) 
o Má organização administrativa / burocrática dos serviços 

 RECURSOS HUMANOS: 
o RECLAMAÇÃO da falta de cortesia do profissional. (2) 

 INFORMAÇÃO. 
 

 
 

Quadro 9: Quadro sinóptico da Percepção da resposta que o usuário quer da 
Ouvidoria. 

 

Eixo 2 (Funcionários): 

 RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS que acontecem (5). 

 PREVENÇÃO para que seu problema não ocorra mais no IPGG (inclusive com outros 
usuários). 

 ACOLHIMENTO: APOIO / SER OUVIDO. 

 
 

Quadro 10: Quadro sinóptico da Percepção da satisfação do usuário. 
 

Eixo 3 (Funcionários): 
 

 INSATISFEITO, porque a Ouvidoria não tem poder resolutivo. 

 SATISFEITO 
o Porque é explanado ao usuário que a Ouvidoria não tem poder resolutivo. (3) 
o Porque a Ouvidoria exerce, infelizmente, funções que não são da Ouvidoria – 

RESOLVENDO muitas vezes o problema do usuário. 

 
 
 
       

A visão do funcionário sobre os serviços da Ouvidoria 
 

Na óptica dos funcionários entrevistados, a expectativa fundamental do 

usuário em relação à Ouvidoria é que esta solucione seus problemas, de preferência 

de forma imediata.   

“Eu te digo que 90%... 95% esperam que a gente resolva o problema deles. 

Que o problema que eles apresentam pra gente seja resolvido...” 

“O que eles esperam é a resolução imediata.” 
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Foi apontado também que quando a expectativa em relação ao atendimento 

não é contemplada, o usuário costuma demandar a Ouvidoria. 

“Geralmente eles reclamam quando a expectativa dele com relação à 

consulta seja de que profissional for, não é atendida. A expectativa dele fica abaixo 

do que ele realmente gostaria de ter como atendimento...” 

No entanto, na opinião de todas os entrevistados, a esmagadora maioria das 

manifestações tem origem na grande demanda de serviços, sempre maior que a 

oferta. 

“Eu acho que o problema do IPGG é um problema do SUS...  É um problema 

de acesso...”   

Alguns funcionários creem que a maioria dos usuários vai ficando satisfeito à 

medida que lhe é explicada a função da Ouvidoria, ainda que não ocorra a resolução 

da queixa, principalmente se esta explicação é realizada de maneira acolhedora.  

“A gente observa, que (...) mesmo não conseguindo a resolutividade, só o 

apoio que você deu a intenção de ajudar, de acolher... Ele já sai satisfeito, mesmo 

que não seja favorável (...) o desfecho final...” 

Foi apontada a ausência de dados qualitativos nos relatórios da Ouvidoria, 

especialmente quanto à opinião do usuário sobre os serviços da Ouvidoria. 

Como falha no fluxo da Ouvidoria, foi mencionada a demora no prazo da 

devolutiva do setor responsável pelo objeto da manifestação para a Ouvidoria e, 

consequentemente, para o usuário – gerando insatisfação deste e, por conseguinte, 

desconfiança da eficiência tanto da Ouvidoria como da instituição. 

“A direção dá a devolutiva no prazo, mas o setor de onde veio a reclamação 

demora, e aí a gente não pode responder pro usuário. (...) a gente pede que a 

devolutiva seja em 10 dias, (...) só que muitas vezes tem um mês, dois meses [de 

espera].” 

Os entrevistados acreditam que a visão do usuário, no que concerne à função 

da Ouvidoria, é incorreta, pois ele crê que a Ouvidoria tem poder deliberativo ou uma 
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influência maior sobre as decisões do que na realidade possui.  Porém, sempre que 

possível, a Ouvidoria resolve a manifestação do usuário informalmente, apenas 

anotando a procura da Ouvidoria, mas evitando a instauração de processos, assim 

desburocratizando e agilizando a resolução do problema e consequentemente 

satisfazendo o usuário.  Esta atitude vem ao encontro do que prevê o artigo 1º do 

Decreto nº. 44.074, de 1º de julho de 1999, nos incisos III e IX: respectivamente 

“facilitar ao máximo o acesso do usuário do serviço à Ouvidoria, simplificando seus 

procedimentos.” e “atuar na prevenção e solução de conflitos.”: 

“Até porque a Ouvidoria não faz só o trabalho de Ouvidoria. (...) infelizmente 

(...) mesmo que não seja um trabalho nosso, a gente consegue até agilizar o 

processo para justamente o usuário sair satisfeito.” 

Quanto ao tratamento descortês, foi sugerido que ocorresse periodicamente 

uma capacitação que ensinasse e estimulasse os funcionários a fornecerem um bom 

tratamento para com os idosos, de maneira padronizada: 

“Não bem recepcionados mesmo, desde o profissional que seja de uma 

recepção ao médico. Muitas vezes eles reclamam principalmente do médico pela 

falta de paciência...” 

“Ainda existe uma falta de padrão nesse atendimento. Vai muito de cada 

funcionário...” 

“Existe um funcionário que respeita o idoso, ele vai se mostrar atencioso, 

acolhedor... E existem outros que não...  Mas não existe uma cobrança específica de 

um padrão no atendimento para o idoso, uma capacitação mais (...)continuada, 

permanente, neste sentido.” 

A obtenção dos dados quantitativos nos forneceu uma visão panorâmica, 

facilitando reconhecer, grosso modo, as necessidades do usuário da Ouvidoria 

(Silveira et al., 2009). Os dados acabaram confirmando as respostas e solicitações 

de usuários e funcionários da Ouvidoria, no que tange à Ouvidoria do IPGG. 

Após a análise dos itens, pudemos observar que há uma grande dificuldade 

de acesso aos serviços – “O problema do IPGG é um problema do SUS”, como 
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comenta uma das funcionárias entrevistadas, lembrando que o acesso aos serviços 

é um dos maiores entraves no atendimento do SUS à população. Outro grande 

número de reclamações caiu na área médica, coincidindo neste aspecto com estudo 

de Pereira (2002), que analisou as Ouvidorias de dois hospitais públicos de Porto 

Alegre, entre 1990 e 1998.  Ademais, esta pesquisadora comenta que, em um dos 

hospitais, a chefia do setor responsável pelo objeto da reclamação não respondeu a 

Ouvidoria, quando contatado por esta.  Isto vem, de certo modo, ao encontro do 

comentário de uma das ouvidoras do IPGG, que se queixou da demora da resposta 

que o setor responsável pelo objeto da reclamação deve dar à Ouvidoria causando, 

por conseguinte, retardo desta resposta ao usuário.   

Foi comentado por alguns usuários o receio que muitos teriam de se 

manifestar através da Ouvidoria, com temor de represália por parte dos funcionários 

da instituição.  Grubba (2006) coloca a instigação ao fortalecimento da autonomia do 

usuário como necessária, mas como um dos desafios a ser enfrentado pelas 

instituições prestadoras de saúde, e sugere construir com o usuário vínculos de 

confiança.  O medo que ainda se tem de retaliação por uma instituição ou por 

alguém que seja socialmente considerado superior é algo a que devamos tomar 

tento.  O Brasil possui longo histórico de sociedade autoritária, patrimonialista e 

dependente (Ribeiro, 2010), e não é tarefa simples conquistar a confiança do 

usuário, assim como estimular a sua participação na administração. Mesmo há 

menos de um ano, em encontro temático sobre as Ouvidorias do SUS, o presidente 

do CNS, Francisco Batista Júnior “enfatizou que a Ouvidoria encontra resistência 

nas gestões autoritárias e conservadoras” (MS, 2010a).    

Outro obstáculo que merece ser mencionado é o da alta quantidade de 

demandas em saúde, que ocorreu principalmente devido ao caráter universal do 

SUS. Curzel (2001) comenta a relação inversamente proporcional entre a demanda 

e a possibilidade de satisfazer o usuário. De Mario (2006), em um vasto estudo 

sobre Ouvidorias públicas municipais, aponta, dentre os processos abertos pelas 

Secretarias de Governo (a partir de 2000), uma porcentagem de aproximadamente 

24% relacionados com o setor saúde. Perde apenas para o setor de Obras e 

Serviços Públicos, com 52% dos processos. E, de acordo com Pinto e Lyra (2009), 

no Estado de São Paulo, as características dos serviços e o alto número de 



56 

Resultados e Discussão 

demandas do setor da Saúde não só, mas também na Segurança Pública e na 

Educação dificulta muito o trabalho das ouvidorias paulistas.  

Com efeito, incentivar a população à coparticipação e a corresponsabilidade é 

muito mais viável se oferecermos ao usuário propostas factíveis e dentro da 

realidade (MS, 2010b), na prática um processo complexo para os prestadores de 

serviço público, porque normalmente os discursos teóricos estão imbuídos de 

perfeição, daquilo que seria o ideal – e talvez por esta razão o ser humano se 

afeiçoe a eles.  Porém, o desapontamento surge assim que a realidade se faz 

presente.  Contudo, outro dado importante e animador é que alguns usuários creem 

que a Ouvidoria deva evitar que aquele problema reincida na instituição – esta idéia 

corrobora com os princípios da precaução e da prevenção, evitando a ocorrência de 

novas reclamações e, por conseguinte, desgastando a imagem do IPGG (Pereira et 

al., 2003). Este dado positiva a questão da participação e da cidadania, tão 

comentada na literatura correlata.   
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 Os ouvidores do IPGG demonstraram ter conhecimento dos motivos mais 

frequentes que levam o usuário a procurar a Ouvidoria, mas a ideia dos ouvidores 

de que o usuário, de um modo geral, se satisfaz com empatia e um bom acolhimento 

parece improcedente. Acreditamos que, talvez, logo após o desabafo de seu 

problema na Ouvidoria, ocorra um alívio natural de emoções o que, associado à 

polidez dos ouvidores, poderia dar uma impressão inicial de satisfação. 

No entanto, a percepção do usuário sobre os serviços da Ouvidoria parece 

estar mais associada à solução de seus problemas e à crença que a Ouvidoria é um 

setor superior ou, ao menos, tem poder decisório.  A solução do problema, quando 

ocorre, principalmente se é com brevidade, leva à satisfação deste usuário, 

enquanto que o oposto leva à insatisfação e à desconfiança da efetividade do setor 

e dos que nela trabalham. 

A despeito disto, expressões de cidadania e de coparticipação fizeram-se 

manifestas: a intenção de evitar que um eventual problema identificado por um 

usuário aconteça com outro indivíduo. 

A demanda excessiva, causando principalmente dificuldade de acesso, torna 

muito complexa a resolução dos problemas do usuário, o trabalho do IPGG e, por 

conseguinte, o de sua Ouvidoria. Todavia, nos parece lícito sugerir a melhora da 

organização do agendamento, dos serviços burocráticos e do fornecimento das 

informações ao cidadão, uma vez que, ao menos em teoria, depende de ações 

inerentes ao próprio instituto.   

Se o sistema de informações está insuficiente, há um provável problema na 

emissão dela pelo instituto ou na recepção do usuário. Sugerimos adaptação do 

IPGG ao usuário idoso, neste sentido.  Se ele, em sua maioria, não é alfabetizado, 

de nada servirão placas, ainda que bem situadas no saguão de recepção. A 

Ouvidoria está fazendo o papel de setor de informações – sugerimos a criação deste 

setor, separadamente da Ouvidoria. Estaríamos assim educando o cidadão a 

reconhecer a real função da Ouvidoria visto que, a despeito da sua ajuda à 

instituição, a Ouvidoria vem realizando ações que não são de sua competência, e o 

seu verdadeiro papel pode estar sendo distorcido. Trabalhando dentro de suas 

legítimas competências, enviaria relatórios mais fidedignos, quanto às 
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características das manifestações, para os órgãos competentes.   

Como já dissemos, o usuário do setor saúde é um usuário fragilizado pela sua 

dependência.  Quão mais grave sua afecção, maior tende a ser sua insegurança, 

sua sensação de estar ao abandono – o que, normalmente, leva a dois 

comportamentos instintivos e opostos: agressividade ou prostração.  De fato, 

diversas ações estão fora do alcance, pelos mais diferentes motivos, dos 

funcionários da Ouvidoria, do IPGG e de qualquer outro serviço prestador de saúde 

pública.  No entanto, muitas ações são possíveis de ser realizadas, são factíveis e, 

em muitas oportunidades, talvez abstraídos com a rotina diária, talvez por 

conformismo, talvez pressionados pela numerosa demanda, os funcionários podem 

realmente estar negligenciando a qualidade do atendimento em saúde.   

No intuito de minimizar esta situação, reiteramos enfaticamente a sugestão de 

uma das Ouvidoras de que há mister de uma capacitação e sensibilização dos 

funcionários quanto ao tratamento dispensado aos usuários idosos.   

Por fim, tornamos a ressaltar que as dificuldades no setor saúde são imensas, 

refletindo-se nas manifestações dos usuários, que muitas vezes veem a Ouvidoria 

como última (e esperançosa) opção. Em um discurso otimista, se olharmos para 

nossa história não democrática, só a existência das Ouvidorias é algo que deva ser 

comemorado, mas ainda há um longo caminho a perfazer para que possamos juntos 

– usuários e funcionários do serviço público, construir e robustecer nossa cidadania. 
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ANEXO 1 - ESTRUTURA do IPGG 

 

 Núcleo de Reabilitação Físico-Psicossocial 

 Educação Física 
 Fisioterapia 
 Fonoaudiologia 
 Nutrição 
 Psicologia 
 Serviço Social 
 Terapia Ocupacional 
 Visita Domiciliar 
 Ações: Confraria para Homens, Contação de histórias, Conversas e memórias, 

Dança senior, Grupo de apoio ao cuidador, Grupo de prevenção e manejo de 
quedas, Grupo de orientação para o movimento do cotidiano, Grupo audição, 
Grupo prótese dentária, Grupo de demência, Grupo de manutenção, Grupo 
informativo, Lian Gong em 18 terapias, Oficina de memória, Práticas de 
meditação ativa, Projeto intergeracional, Terapia comunitária 

 

 Núcleo Assistencial 

 Equipe de Enfermagem 

 Apoio à equipe de reabilitação 
 Apoio à equipe médica 
 Educação permanente 
 Grupos educativos 
 Grupos terapêuticos 
 Projeto de gestão do cuidado 
 Protocolos assistenciais multiprofissionais 
 Rastreamento e monitorização de sentinelas de fragilidade 
 Sistematização da assistência de enfermagem 
 Visita domiciliar 

 Equipe Médica 

 Atendimento em grupo 
 Atendimento individual 
 Palestras educativas 
 Participação em grupos terapêuticos 
 Protocolos das assistências multiprofissionais 
 Visita domiciliar 

 Assistência domiciliar 

 Equipe de enfermagem 
 Equipe de saúde bucal 
 Equipe de transporte 
 Equipe médica 
 Equipe multiprofissional 
 Visitadores 

 

 Núcleo Saúde Bucal 

 Clínica odontológica 
 Educação em saúde bucal 
 Laboratório de prótese dentária 
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 Núcleo Assistência Farmacêutica 

 Atenção farmacêutica 
 Central de abastecimento farmacêutico 
 Coordenação  
 Dispensação 

 

 Núcleo de Convivência 

 Alfabetização 
 Aula de violão 
 Baile da 3ª. idade 
 Bordado / fuxico / pintura / fita / bijuteria 
 Feira de artesanato 
 Festas / eventos 
 Inclusão digital 
 Oficinas diversas 
 Passeios  

 

 Miss e Mister “CRI-IPGG” 

 Concurso do mais belo idoso e da mais bela idosa   

 

 Humanização 

 Comissão de humanização e voluntariado 
 Conte comigo 
 Jovem acolhedor 
 Ouvidoria 

 

 Ensino e Pesquisa 

 Produção 

 Age friendly primary health care centres toolkit 
 Campo de estágio para alunos de graduação 
 Cartilha violência contra idosos 
 Cartilhas sobre prevenção de quedas 
 Guia da pessoa idosa 
 I Simpósio do IPGG e IV Jornada Gerontológica 
 Palestra sobre quedas 
 Palestra sobre violência contra pessoa idosa 
 Programa de aprimoramento profissional 

 

 Publicações 

 Grupo de conversas e memórias 
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ANEXO 2 – SERVIÇOS DA OUVIDORIA DO IPGG 
 
 

Entrevista dirigida aos usuários: 

Sexo:  □ Masculino       □ Feminino 
 

Data de nascimento: _____/_____/________                

Faixa etária: □ 60 a 69 anos □ 70 a 79 anos   □ 80 anos e mais 
 

Naturalidade: __________________________________________ UF ________ 

 

Ocupação: (atual ou anterior à aposentadoria) ___________________________ 

 
Escolaridade (grau): 

□ Analfabeto          □ Alfabetizado 

□ Nível fundamental incompleto  □ Nível fundamental completo  
□ Nível médio incompleto          □ Nível médio completo  
□ Superior incompleto               □ Superior completo        

□ Especialização                  □ Mestrado            □ Doutorado 

         
 
Situação familiar/conjugal: 

□ Convive com companheiro(a) e filho(s)            □ Vive só 

□ Convive com companheiro(a), sem filhos     
□ Convive com companheiro(a), filho(s) e outros familiares  
□ Convive com familiar(es), sem companheiro(a) 
□ Convive com outra(s) pessoa(s), sem laços consanguíneos ou conjugais    

 
 
Situação no mercado de trabalho: 

□ Empregado         □ Aposentado            □ Estudante                    

□ Desempregado      □ Dona de casa          □ Outros  
 
 
Situação salarial (em salários-mínimos): 

□ Um a dois   □ Três a quatro   □ Cinco a seis   □ Superior a sete 
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1. Por que recorreu à Ouvidoria do IPGG?  
 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

2. O que você espera que a Ouvidoria faça em relação à sua manifestação? 
 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 
3. Qual é, em sua opinião, a função da Ouvidoria? 
__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – folha 1 de 2. 

 
 

      O(a) Sr.(a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: 
Ouvidoria do IPGG (Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia): Percepção 
de usuários e funcionários. 
 
      Quanto à justificativa e aos objetivos, a pesquisa tem o objetivo de conhecer os 
motivos e as expectativas dos usuários que utilizaram a Ouvidoria do IPGG.  
Esperamos obter dados e informações que possam ser utilizados para o 
aprimoramento dos serviços da Ouvidoria do IPGG. 
 
      Quanto aos procedimentos, a coleta de material e dos dados ocorrerá da 
seguinte forma: será aplicado um questionário pelo próprio pesquisador, o qual 
anotará as suas respostas por escrito. O questionário será realizado em sala 
reservada, dentro do IPGG. O pesquisador será identificado por meio de crachá e 
fornecerá endereço e telefone de contato. 
 
      Não existem riscos ou desconforto para os entrevistados. 
  
      O(a) Sr.(a) será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer momento que 
desejar. O(a) Sr.(a) é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou 
interromper a participação a qualquer momento.  A sua participação é voluntária e a 
recusa em participar não irá acarretar quaisquer penalidades ou perda de benefícios. 
 
      O pesquisador tratará sua identidade com padrões profissionais de sigilo; o 
nome do pesquisado não será divulgado e não será identificado em nenhuma 
publicação que possa resultar deste estudo. Uma cópia deste consentimento será 
arquivada com o pesquisador e outra será fornecida ao Sr.(a). 
 
      A participação no estudo não acarretará custos para o(a) Sr.(a) e não lhe será 
disponível nenhuma compensação financeira adicional. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – folha 2 de 2. 
 
 

 
      DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE: 
 

Eu, .................................................................................................., fui informado(a) 

dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e tive minhas dúvidas 

esclarecidas. Estou ciente que em qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão se assim desejar. O pesquisador Stefano 

Frugoli Peixoto, cirurgião-dentista, inscrito no Conselho Regional de Odontologia de 

São Paulo sob o número 35513, certificou-me de que os dados da pesquisa serão 

confidenciais. 

Em caso de dúvidas posteriores poderei entrar em contato com o pesquisador no 

telefone 0 xx 11 3367 7700 ou 3367 7755, na Faculdade de Ciências Médicas da 

Santa Casa de São Paulo – Departamento de Medicina Social, situada na Rua Dr. 

Cesário Mota Jr., 61 -  5º andar -  CEP 01221-020 - São Paulo, SP. 

    Declaro que concordo em participar deste estudo. Recebi uma cópia deste Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido e me foi dado oportunidade para lê-lo e 

esclarecer minhas dúvidas. 

 

............................................................................................................................... 

Nome                                   Assinatura da testemunha              Data 

 

 

............................................................................................................................... 

Nome                                  Assinatura da testemunha               Data 

 

 

............................................................................................................................... 

Nome                                 Assinatura da testemunha                Data 
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ANEXO 3 – SERVIÇOS da OUVIDORIA do IPGG 
 
 
 

Entrevista dirigida aos funcionários 
 

    Sexo:  □ Masculino       □ Feminino 

 
Data de nascimento: _____/_____/________                

Profissão: _________________________________________________________ 

Há quanto tempo está trabalhando na Ouvidoria? _________________________ 

 

 
Roteiro para entrevista: 
 

1. Quais os motivos mais frequentes que levam o usuário a procurar a Ouvidoria 

do IPGG? 

2. O que você acha da classificação utilizada pela Ouvidoria para as demandas?   

3. O que os usuários esperam da Ouvidoria?  

4. Você crê que a Ouvidoria contempla a expectativa dos usuários?  Por quê? 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – folha 1 de 2. 
 

      O(a) Sr(a). está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: 
Ouvidoria do IPGG (Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia): Percepção 
de usuários e funcionários. 
 
     Quanto à justificativa e aos objetivos, a pesquisa tem o objetivo de conhecer os 
motivos e as expectativas dos usuários que utilizaram a Ouvidoria do IPGG e 
também a opinião que os funcionários dessa Ouvidoria têm sobre os objetivos e 
serviços prestados por ela. Esperamos obter dados e informações que possam ser 
utilizados para o aprimoramento dos serviços neste setor. 
 
      Quanto aos procedimentos, a coleta de material e dados serão da seguinte 
forma: a pesquisa utilizará a técnica de entrevista semiestruturada aos profissionais 
que trabalham na Ouvidoria do IPGG. A entrevista será realizada no IPGG em sala 
reservada, e será registrada por um gravador de voz.  O procedimento ocorrerá 
durante o horário de serviço do funcionário ou de acordo com a disponibilidade 
deste. O pesquisador será identificado por meio de crachá e fornecerá endereço e 
telefone de contato. 
 
      Não existem riscos ou desconforto para os entrevistados.   
 
      O(a) Sr(a). será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer momento que 
desejar. O(a) Sr.(a) é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou 
interromper a participação a qualquer momento.  A sua participação é voluntária e a 
recusa em participar não irá acarretar quaisquer penalidades ou perda de benefícios. 
      
      O pesquisador tratará sua identidade com padrões profissionais de sigilo; o 
nome do pesquisado não será divulgado e não será identificado em nenhuma 
publicação que possa resultar deste estudo. Uma cópia deste consentimento será 
arquivada com o pesquisador e outra será fornecida ao Sr(a). 
 
      A participação no estudo não acarretará custos para o(a) Sr(a). e não lhe será 
disponível nenhuma compensação financeira adicional. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – folha 2 de 2. 
 
      DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE: 
 
      

Eu, ...................................................................................................., fui informado 

(a) dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e tive minhas 

dúvidas esclarecidas.  Estou ciente que em qualquer momento poderei solicitar 

novas informações e modificar minha decisão se assim desejar.  O pesquisador 

Stefano Frugoli Peixoto, cirurgião-dentista, inscrito no Conselho Regional de 

Odontologia de São Paulo sob o número 35513 certificou-me de que os dados da 

pesquisa serão confidenciais. 

Em caso de dúvidas posteriores poderei entrar em contato com o pesquisador  no 

telefone 0 xx 11 3367 7700 ou 3367 7755, na Faculdade de Ciências Médicas da 

Santa Casa de São Paulo – Departamento de Medicina Social, situada na Rua Dr. 

Cesário Mota Jr., 61 -  5º. andar -  CEP 01221-020 - São Paulo, SP. 

  Declaro que concordo em participar deste estudo.  Recebi uma cópia deste 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO e me foi dado 

oportunidade para lê-lo e esclarecer minhas dúvidas. 

 

............................................................................................................................... 

Nome              Assinatura da testemunha                                            Data 

 

 

............................................................................................................................... 

Nome              Assinatura da testemunha                                            Data 

 

 

............................................................................................................................... 

Nome              Assinatura da testemunha                                            Data 
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ANEXO 4  

 TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR PERANTE A INSTITUIÇÃO E 

PERANTE O COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA IRMANDADE DA SANTA 

CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO 

 
 
 

Comprometo-me a conduzir e desenvolver o projeto: “OUVIDORIA DO IPGG: 

PERCEPÇÃO DE USUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS”, perante o IPGG (Instituto 

Paulista de Geriatria e Gerontologia) “José Ermírio de Moraes” e perante a 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, assegurando que, em 

nenhum momento, os usuários ou os funcionários que participarem da pesquisa 

serão identificados por nome, ou quaisquer outras características próprias que os 

possam distinguir.  Comprometo-me também, como contribuição, a disponibilizar os 

resultados da pesquisa deste mestrado profissional, depois de concluído, ao IPGG e 

à Secretaria do Estado da Saúde de São Paulo. 

 

 

 

São Paulo,     2     de    dezembro      de     2010. 

 

 

 

Dr. Stefano Frugoli Peixoto 

Pesquisador Responsável 
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ANEXO 5   

TERMO DE CONSENTIMENTO  

(DA DIRETORIA TÉCNICA PERANTE A PESQUISA) 
 
 
 
 
 

 
Declaro que, após tomar conhecimento do projeto “OUVIDORIA DO IPGG: 

PERCEPÇÃO DE USUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS” do pesquisador Dr. STEFANO 

FRUGOLI PEIXOTO, autorizo a condução e o desenvolvimento do projeto. 

 

 

São Paulo,     2     de    dezembro      de     2010. 

 

 

 

 

Dr. Paulo Sergio Pelegrino 

Diretor técnico do IPGG 
 (Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia)  

“José Ermírio de Moraes” 
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ANEXO 6– Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999. 

 
Dispõe sobre proteção e defesas dos lares do serviço público do Estado de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
 
CAPÍTULO I 
 
Das Disposições Gerais 
 
Artigo 1º - Esta lei estabelece normas básicas de proteção e defesa do usuário dos serviços públicos 
prestados pelo Estado de São Paulo. 
§ 1º - As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos serviços públicos 
prestados: 
a) pela Administração Pública direta, indireta e fundacional; 
b) pelos órgãos do Ministério Público, quando no desempenho de função administrativa; 
c) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2º - Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público delegado. 
 
Artigo 2º - Periodicamente o Poder Executivo publicará e divulgará quadro geral dos serviços 
públicos prestados pelo Estado de São Paulo, especificando os órgãos ou entidades responsáveis 
por sua realização. 
Parágrafo único – A periodicidade será, no mínimo, anual. 
 
CAPÍTULO II 
 
Dos Direitos dos Usuários 
 
Seção I 
 
Dos Direitos Básicos 
 
Artigo 3º - São direitos básicos do usuário: 
I – a informação; 
II – a qualidade na prestação de serviço; 
III – o controle adequado do serviço público. 
Parágrafo único:  
 
Seção II 
 
Do Direito à Informação 
 
Artigo 4º - O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I – o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II – o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do responsável 
pelo atendimento público; 
III – os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados à prestação do serviço; 
IV – a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou sugestões; 
V – a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI – as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, constantes de 
processo administrativo em que figure como interessado. 
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§ 1º - O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo previstas na 
Constituição Federal. 
§ 2º - A notificação, a intimidação ou o aviso relativos à decisão administrativa, que devam ser 
formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir do dia em que o 
respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na repartição competente. 
 
Artigo 5º - Para assegurar o direito à informação previsto no artigo 4º, o prestador de serviço público 
deve oferecer aos usuários acesso a: 
I – atendimento público, por telefone ou outra via eletrônica; 
II – informação computadorizada, sempre que possível; 
III – banco de dados referente à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV – informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante divulgação pelas 
redes públicas de comunicação; 
V – programa de informações, integrante do Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços 
Públicos – SEDUSP, a que se refere o artigo 28; 
VI – minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres ostensivos e legíveis, 
de fácil compreensão; 
VII – sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, indicativos, roteiros, 
folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VIII – informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação de serviços 
públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de documento contendo os dados 
necessários à exata compreensão da extensão de serviço prestado; 
IX – banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, licitações e 
contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da utilização dos recursos 
públicos por parte do contribuinte. 
 
Seção III 
 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
 
Artigo 6º - O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
 
Artigo 7º - O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de serviço 
público: 
I – urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II – atendimento por ordem de chegada, assegurando prioridade a idosos, grávidas, doentes e 
deficientes físicos; 
III – igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV – racionalização na prestação de serviços; 
V – adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, restrições e 
sanções não previstas em lei; 
VI – cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento do usuário; 
VIII – adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX – autenticação de documentação pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados 
pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade; 
X – manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço ou 
atendimento; 
XI – observância dos Códigos de Ética aplicáveis às várias categorias de agentes públicos. 
Parágrafo único – O planejamento e o desenvolvimento de programas de capacitação gerencial e 
tecnológica, na área de recursos humanos, aliados à utilização de equipamentos modernos, são 
indispensáveis à boa qualidade do serviço público. 
 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
 
Artigo 8º - O usuário tem direito ao controle adequado ao serviço. 
 § 1º - Para assegurar o direito a que se refere este artigo, serão instituídas em todos os órgãos e 
entidades prestadoras de serviços públicos no Estado de São Paulo: 
a) Ouvidorias; 
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b) Comissões de Ética. 
§ 2º - Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham objeto a delegação, a qualquer título, dos 
serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições específicas que assegurem a 
aplicação do disposto no ( 1 ) deste artigo. 
 
Artigo 9º - Compete à Ouvidoria avaliar a procedência de sugestões, reclamações e denúncias e 
encaminhá-las às autoridades competentes, inclusive à Comissão de Ética, visando à: 
I – melhoria dos serviços públicos; 
II – correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços públicos; 
III – apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV – prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios estabelecidos 
nesta lei; 
V – proteção dos direitos dos usuários; 
VI – garantia na qualidade dos serviços prestados. 
Parágrafo único – As Ouvidorias apresentarão à autoridade superior, que encaminhará ao 
governador, relatório semestral de suas atividades, acompanhado de sugestões para o 
aprimoramento do serviço público. 
 
Artigo 10 - Cabe às Comissões de Ética conhecer das consultas, denúncias e representações 
formuladas contra o servidor público, por infringência a princípio ou norma ético-profissional, 
adotando as providências cabíveis. 
 
 
CAPÍTULO III 
 
Do Processo Administrativo 
 
Seção I 
 
Disposições Gerais 
 
Artigo 11 - Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder Público, assegurando o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
Artigo 12 - O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
 
Artigo 13 - Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão impulsionados e 
instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido processo legal, do 
contraditório, da ampla defesa, da celebridade, da economia, da proporcionalidade dos meios aos 
fins, da razoabilidade e da boa-fé. 
 
Artigo 14 - Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro em banco de 
dados próprios, indicando a data e o local de sua emissão contendo a assinatura do agente público 
responsável. 
 
Artigo 15 - Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando outros não 
forem estabelecidos em lei: 
I – 2 (dois) dias, para atuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras providências de 
simples expediente; 
II – 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimidação pessoal; 
III – 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV – 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, prorrogáveis por 
mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido fundamentado; 
V – 5 (cinco) dias, para decisão no curso do processo; 
VI – 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII – 10 (dez) dias, para manifestações em geral do usuário ou providências a seu cargo. 
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Seção II 
 
Da Instauração 
 
Artigo 16 – O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação de 
qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa de consumidor. 
 
Artigo 17 - A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato devidamente 
fundamentado. 
 
Artigo 18 - O requerimento será dirigido à Ouvidoria do órgão ou entidade responsável pela infração, 
devendo conter: 
I – a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II – o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III – informações sobre o fato e sua autoria; 
IV – indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V – data e assinatura do denunciante. 
§ 1º - O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
§ 2º - Os prestadores de serviço deverão colocar à disposição do usuário formulários simplificados e 
de fácil compreensão para a apresentação do requerimento previsto no “caput” deste artigo, contendo 
reclamações e sugestões, ficando facultado ao usuário a sua utilização. 
 
Artigo 19 - Em nenhuma hipótese será recusado o protocolo de petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do agente. 
 
Artigo 20 - Será rejeitada, por decisão fundamentada, a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1º - Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do denunciante ou 
seu representante. 
§ 2º - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente informado. 
 
Artigo 21 - Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I – fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por 
força da lei; 
II – ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III – ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da respectiva 
motivação e das opiniões divergentes; 
IV – formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão apreciados pelo 
órgão responsável pela apuração dos fatos. 
 
Seção III 
 
Da Instrução 
 
Artigo 22 - Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo do direito 
dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único – Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem realizar-se do 
modo menos oneroso para este. 
 
Artigo 23 - Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e qualquer forma 
de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
 
Artigo 24 - Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos da 
repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o prazo para 
manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
 
Artigo 25 - Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos 
interessados ou terceiros, estes serão intimados para este fim, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento. 
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Parágrafo único – Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de informações ou 
de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o não atendimento implicará no 
arquivamento do processo, se de outro modo o órgão responsável pelo processo não puder obter os 
dados solicitados. 
 
Artigo 26 - Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para manifestação 
pessoal ou por meio de advogado. 
 
Seção IV 
 
Da Decisão 
 
Artigo 27 - O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá proferir a 
decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I – o arquivamento dos autos; 
II – o encaminhamento dos autos dos órgãos competentes para apurar os ilícitos administrativo, civil 
e criminal, se for o caso; 
III – a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de erros, omissões, 
desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção de atos e procedimentos 
incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção dos direitos dos usuários. 
 
CAPÍTULO IV 
 
Das Sanções 
 
Artigo 28 - A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas no 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo e nos regulamentos das entidades 
da Administração indireta e fundacional, sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou 
penal. 
Parágrafo único – Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, as 
sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na legislação 
vigente. 
 
CAPÍTULO V 
 
Do Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP 
 
Artigo 29 - Fica instituído o Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP, 
que terá por objetivo criar e assegurar: 
I – canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim de aferir o grau 
de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II – programa integral de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e fiscalização do 
serviço público; 
III – programa de qualidade adequado, que garanta os direitos do usuário; 
IV – programa de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais informativos dos 
seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e dos órgãos e endereços para 
apresentação de queixas e sugestões; 
V – programa de racionalização e melhoria dos serviços públicos; 
VI – mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos; 
VII – programa de incentivo à participação de associações e órgãos representativos de classes ou 
categorias profissionais para defesa dos associados; 
VIII – programa de treinamento e valorização dos agentes públicos; 
IX – programa de avaliação dos serviços públicos prestados. 
§ 1º - Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação do programa 
de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da expectativa dos usuários. 
§ 2º - O Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP divulgará, 
anualmente, a lista de órgãos públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
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Artigo 30 - Integram o Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP: 
I – as Ouvidorias; 
II – as Comissões de Ética; 
III – uma Comissão de Centralização das Informações dos Serviços Públicos do Estado de São 
Paulo, com representação dos usuários, que terá por finalidade sistematizar e controlar todas as 
informações relativas aos serviços especificados nesta lei, facilitando o acesso aos dados colhidos; 
IV – os órgãos encarregados do desenvolvimento de programas de qualidade do serviço público. 
Parágrafo único – O Sistema Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos – SEDUSP atuará 
de forma integrada com entidades representativas da sociedade civil. 
 
Artigo 31 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação. 
 
CAPÍTULO VI 
 
Das Disposições Transitórias 

Artigo 1º - As Comissões de Ética a as Ouvidorias terão sua composição definida em atos 
regulamentadores a serem baixados, em suas respectivas esferas administrativas, pelos chefes do 
Executivo e do Ministério Público, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei.  

Artigo 2º - Até que seja instituída a Comissão de Centralização das Informações dos Serviços 
Públicos do Estado de São Paulo, suas atribuições serão exercidas pela Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados - SEADE, criada pela Lei nº 1.866, de 4 de dezembro de 1978.  

Artigo 3º - A primeira publicação do quadro geral de serviços públicos prestados pelo Estado de São 
Paulo deverá ser feita no prazo de 90 (noventa) dias, contados da vigência desta lei.  

Artigo 4º - A implantação do programa de avaliação do serviço público será imediata, devendo ser 
apresentado o primeiro relatório no prazo de 6 (seis) meses, contados da vigência desta lei.  

Palácio dos Bandeirantes, 20 de abril de 1999.  

MARIO COVAS  

Celino Cardoso  
Secretário - Chefe da Casa Civil  

Antonio Angarita  
Secretário do Governo e Gestão Estratégica  

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 20 de abril de 1999. 
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ANEXO 7 – Decreto nº 44.074, de 1º de julho de 1999. 

 
Regulamenta a composição e estabelece competência das Ouvidorias de Serviços Públicos, 
instituídas pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre a proteção e defesa do 
usuário do serviço público do Estado de São Paulo. 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
Considerando que, em um Estado democrático, o Governo deve promover o bem-estar da população, 
assegurando o exercício dos seus direitos;  
Considerando que o direito à prestação de serviços de qualidade, o acesso à informação e a 
ampliação dos mecanismos de controle e transparência na gestão do bem público devem ser 
incentivados e praticados, para defesa do cidadão e aperfeiçoamento do próprio processo 
democrático;  
Considerando que o Governo do Estado de São Paulo vem assumindo este compromisso, 
implementando o Programa da Qualidade e Produtividade e incentivando a criação da Lei de 
Procedimentos Administrativos;  
Considerando que a Lei de Defesa do Usuário do Serviço Público define a constituição de Ouvidorias 
em todos os órgãos públicos para melhoria da qualidade do atendimento ao usuário dos serviços 
públicos,  
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Compete aos ouvidores do serviço público:  
I - exercer a função de representante do cidadão junto à instituição em que atua;  
II - agilizar a remessa de informações de interesse do usuário ao seu destinatário;  
III - facilitar ao máximo o acesso do usuário do serviço à Ouvidoria, simplificando seus procedimentos;  
IV - encaminhar a questão ou sugestão apresentadas à área competente, acompanhando a sua 
apreciação;  
V - ter livre acesso a todos os setores do órgão onde exerce suas funções, para que possa apurar e 
propor as soluções requeridas em cada situação;  
VI - identificar problemas no atendimento do usuário;  
VII - sugerir soluções de problemas identificados ao dirigente do órgão em que atue;  
VIII - propor a correção de erros, omissões ou abusos cometidos no atendimento ao usuário;  
IX - atuar na prevenção e solução de conflitos;  
X - estimular a participação do cidadão na fiscalização e planejamento dos serviços públicos;  
XI - estimular o órgão em que atue a explicar e informar ao usuário sobre os procedimentos adotados 
a prestação do serviço.  
 
Artigo 2º - O Ouvidor deve reportar-se diretamente ao dirigente do órgão no exercício de suas 
funções e atuar em parceria com os agentes públicos a fim de promover a qualidade do serviço, a 
busca da eficiência e da austeridade administrativa.  
§ 1º - O Ouvidor apresentará relatórios semestrais ao dirigente do órgão em que atua, sem prejuízo 
dos relatórios parciais que se fizerem necessários.  
§ 2º - O Ouvidor manterá permanentemente atualizadas as informações e estatísticas referentes às 
suas atividades, constantes de aplicativos que serão disponibilizados na Rede Executiva do Governo.  
 
Artigo 3º - O Ouvidor exercerá suas funções com independência e autonomia, sem qualquer 
ingerência político-partidária, visando garantir os direitos do cidadão usuário do serviço público 
desempenhando as seguintes prerrogativas:  
I - solicitar informações e documentos ao órgão público em que atua;  
II - participar de reuniões em órgãos e em entidades de proteção aos usuários;  
III - solicitar esclarecimentos dos funcionários, para poder esclarecer a questão sucitada por um 
cidadão; 
IV - propor modificações nos procedimentos para a melhoria da qualidade; 
V - formar comitês de usuários, para apurar a opinião do usuário;  
VI - buscar as eventuais causas da deficiência do serviço, evitando sua repetição.  
 
 

http://www.ouvidoria.sp.gov.br/portal/lei/lei.htm
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Artigo 4º - Deverá, ainda, o Ouvidor:  
I - dar sempre ao cidadão uma resposta à questão apresentada, no menor prazo possível, com 
clareza e objetividade;  
II - atender com cortesia e respeito, afastando-se de qualquer discriminação ou pré-julgamento;  
III - agir com integridade, transparência, imparcialidade e justiça;  
IV - zelar pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da 
administração pública;  
V - resguardar o sigilo das informações.  
 
Artigo 5º - Ao Ouvidor será assegurado o exercício da função pelo período mínimo de 1 (um) ano, 
permitida a recondução.  
 
Artigo 6º - Os Secretários de Estado deverão indicar, no prazo estabelecido pela Comissão 
Intersecretarial, instituída pelo Decreto no 43.958, de 20/04/1999.  
I - os nomes dos Ouvidores escolhidos;  
II - cargo que ocupam e data de nomeação;  
III - local de instalação e meios de acesso (telefone, fax e e-mail).  
Parágrafo único - Os Secretários de Estado e demais dirigentes deverão prover a interligação de seus 
Ouvidores à Rede Executiva do Governo.  
 
Artigo 7º - O disposto neste decreto aplica-se aos serviços públicos prestados pelo Estado, por meio 
da Administração Pública direta, indireta e fundacional e por particular, mediante concessão, 
permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato administrativo, contrato ou 
convênio.  
 
Artigo 8º - A Comissão Intersecretarial, instituída pelo Decreto nº 43.958, de 20 de abril de 1999, 
adotará as providências necessárias à fiel execução deste decreto.  
 
Artigo 9º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 1999. 
 
MÁRIO COVAS  
Belisário dos Santos Junior, Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania  
Celino Cardoso, Secretário-Chefe da Casa Civil  
Antônio Angarita, Secretário do Governo e Gestão Estratégica  
 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, a 1º de julho de 1999.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.ouvidoria.sp.gov.br/portal/lei/decreto43958.htm
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ANEXO 8– Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006. 
 

Institui e organiza o Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias do Estado de São Paulo, 
regulamenta o envio dos relatórios semestrais das ouvidorias e dá providências correlatas.  

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais e diante da manifestação da Subsecretaria de Gestão e Recursos Humanos, da Casa Civil, por 
intermédio de sua Unidade de Desenvolvimento e Melhoria das Organizações, Decreta:  

Artigo 1º - Fica instituído nas Ouvidorias da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional e 
das Concessionárias de Serviço Público do Estado de São Paulo, o Sistema Informatizado da Rede 
de Ouvidorias com o objetivo de facilitar o atendimento das manifestações dos cidadãos 
encaminhadas às Ouvidorias, e fornecer, por meio eletrônico, informações gerenciais para 
aprimoramento do serviço público.  

Parágrafo único - O Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias é o sítio eletrônico que permite o 
registro, o encaminhamento, o tratamento e o atendimento das manifestações dos cidadãos usuários 
do serviço público, bem como a extração de dados estatísticos gerenciais de atendimento das 
Ouvidorias.  

Artigo 2º - A Casa Civil, por intermédio da Subsecretaria de Gestão e Recursos Humanos, tomará as 
providências necessárias para a implementação do Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias e 
designará os órgãos ou servidores responsáveis pela sua administração, atualização, manutenção e 
concessão de senhas.  

(*) Redação dada pelo Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007 "Artigo 2º - A Secretaria de 
Gestão Pública tomará as providências necessárias para implementação do Sistema Informatizado 
da Rede de Ouvidorias e designará os órgãos ou servidores responsáveis pela sua administração, 
atualização, manutenção e concessão de senhas."; (NR) 

Artigo 3º - Todas as Ouvidorias do Estado de São Paulo, de sua Administração Direta, Indireta, 
Fundacional e das Concessionárias de Serviço Público Estadual, deverão aderir ao Sistema 
Informatizado da Rede de Ouvidorias em 60 (sessenta) dias a contar da publicação deste decreto.  

Parágrafo único - A adesão da Ouvidoria ao Sistema Informatizado da Rede de Ouvidoria poderá 
ocorrer de dois modos:  

1. utilização do Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias para o registro, o encaminhamento, o 
tratamento e o atendimento das manifestações recebidas pelos usuários de serviço público estadual; 

2. inserção de dados gerenciais de atendimento da Ouvidoria na periodicidade exigida pelos artigos 
8º e 9º deste decreto. 

Artigo 4º - São ouvidores para os fins desse decreto, os servidores designados em Diário Oficial ou 
por ato formal interno do órgão em que atua, e que exerçam as atividades descritas no artigo 9º da 
Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, e no Decreto nº 44.074, de 1º de julho de 1999.  

Artigo 5º - Os ouvidores poderão requisitar aos responsáveis pela administração do sistema senhas 
adicionais para servidores de sua Ouvidoria.  

Parágrafo único - O ouvidor tem a responsabilidade de gerenciar o uso das senhas de assistentes e 
atendentes concedidas em sua Ouvidoria, e zelar pela sua correta utilização.  

Artigo 6º - Todas as Ouvidorias deverão, a partir de 1º de janeiro de 2007, extrair do Sistema 
Informatizado da Rede de Ouvidorias as informações gerenciais que comporão seu relatório 
semestral de atividades, na forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto.  

Artigo 7º - A Casa Civil, por intermédio da Subsecretaria de Gestão e Recursos Humanos, deverá 
tomar as providências necessárias para o correto encaminhamento do relatório semestral das 
ouvidorias, na forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto, e, dentre outras medidas, deverá 
informar às Ouvidorias e às Secretarias de Estado dos prazos e modelo do relatório semestral, bem 
como deverá elaborar a versão final do relatório para a entrega ao Governador do Estado.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/168360/lei-10294-99-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/168360/lei-10294-99-são-paulo-sp


86 

Anexos 

(*) Redação dada pelo Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007 "Artigo 7º - A Secretaria de 
Gestão Pública deverá: 

I - tomar as providências necessárias para o correto encaminhamento do relatório semestral das 
Ouvidorias, na forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto;  
II - além de outras medidas pertinentes:  
a) informar às Ouvidorias, às Secretarias de Estado e à Procuradoria Geral do Estado os prazos e o 
modelo do relatório semestral;  
b) elaborar a versão final do relatório para entrega ao Governador do Estado."; (NR)  

Artigo 8º - Para os fins do disposto no parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 
1999, as Ouvidorias deverão extrair do Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias as informações 
para constituir os relatórios semestrais de suas atividades, e apresentá-los aos respectivos superiores 
imediatos, acompanhados de sugestões para aprimoramento do serviço público.  

Artigo 9º - Os superiores imediatos das Ouvidorias adotarão as providências necessárias para que 
os respectivos Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado recebam os relatórios e as 
sugestões a que se refere o artigo anterior até o vigésimo dia útil do mês subsequente ao semestre 
encerrado.  

Artigo 10 - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado, até o final do segundo mês 
subsequente ao encerramento do semestre, encaminharão ao Secretário-Chefe da Casa Civil, com 
seus pareceres a respeito da matéria, os relatórios extraídos do Sistema Informatizado da Rede de 
Ouvidorias e as sugestões de todas as Ouvidorias que, direta ou indiretamente, se encontrem em 
seus respectivos âmbitos de atuação.  

Artigo 11 - Até o final do terceiro mês subsequente ao semestre encerrado, o Secretário-Chefe da 
Casa Civil providenciará a entrega ao Governador do Estado, dos relatórios, sugestões e pareceres 
recebidos, acompanhados de observações e indicações de providências.  

(*) Redação dada pelo Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007 "Artigo 10 - Os Secretários de 
Estado e o Procurador Geral do Estado, até o final do segundo mês subsequente ao encerramento do 
semestre, encaminharão ao Secretário de Gestão Pública, com seus pareceres a respeito da matéria, 
os relatórios extraídos do Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias e as sugestões de todas as 
Ouvidorias que, direta ou indiretamente, se encontrem em seus respectivos âmbitos de atuação. 

Artigo 11 - Até o final do terceiro mês subsequente ao semestre encerrado, o Secretário de Gestão 
Pública providenciará a entrega ao Governador do Estado, dos relatórios, sugestões e pareceres 
recebidos, acompanhados de observações e indicações de providências.". (NR)  

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário, em especial as contidas no Decreto nº 49.067, de 22 de outubro de 2004.  

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006. 

GERALDO ALCKMIN  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/168360/lei-10294-99-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/168360/lei-10294-99-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/168360/lei-10294-99-são-paulo-sp
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/93426/decreto-49067-04-são-paulo-sp
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ANEXO 9– Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007. 
 

 
Dispõe sobre a transferência para a Secretaria de Gestão Pública das providências, afetas à Casa 
Civil, relativas ao Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias do Estado de São Paulo 
e ao envio dos relatórios semestrais dessas unidades e dá providências correlatas.  

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Decreta: 
 
Artigo 1º - Ficam transferidas para a Secretaria de Gestão Pública as providências, afetas à Casa 
Civil, relativas: 
I - ao Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias do Estado de São Paulo, instituído e organizado 
pelo Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006; 
II - ao envio dos relatórios semestrais das Ouvidorias, regulamentado pelo referido decreto. 
 
Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo anterior, os dispositivos adiante enumerados do 
Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o artigo 2º: “Artigo 2º - A Secretaria de Gestão Pública tomará as providências necessárias para 
implementação; do 
Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias e designará os órgãos ou servidores responsáveis pela 
sua administração, atualização, manutenção e concessão de senhas.”; (NR) 
II - o artigo 7º: “Artigo 7º - A Secretaria de Gestão Pública deverá: 
I - tomar as providências necessárias para o correto encaminhamento do relatório semestral das  
na forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto; II - além de outras medidas pertinentes: 
a) informar às Ouvidorias, às Secretarias de Estado e à Procuradoria Geral do Estado os prazos e o 
modelo do relatório semestral; 
b) elaborar a versão final do relatório para entrega ao Governador do Estado.”; (NR) 
III - os artigos 10 e 11: “Artigo 10 - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado, até o 
final do segundo mês subsequente ao encerramento do semestre, encaminharão ao Secretário de 
Gestão Pública, com seus pareceres a respeito da matéria, os relatórios extraídos do Sistema 
Informatizado da Rede de Ouvidorias e as sugestões de todas as Ouvidorias que, direta ou 
indiretamente, se encontrem em seus respectivos âmbitos de atuação.  
Artigo 11 - Até o final do terceiro mês subsequente ao semestre encerrado, o Secretário de Gestão 
Pública providenciará a entrega ao Governador do Estado, dos relatórios, sugestões e pareceres 
recebidos, acompanhados de observações e indicações de providências.”. (NR)  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 12 de fevereiro de 2007. 

 
JOSÉ SERRA 
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ANEXO 10 -  APROVAÇÃO DO COMITE DE ÉTICA 

 

 


